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RESUMO 
  
Um incidente crítico é entendido como um acontecimento súbito e imprevisível, 
capaz de colocar em perigo imediato a integridade física e/ou psicológica de um grande 
número de pessoas. Traduz a vivência de uma situação, que pela sua urgência afeta os 
mecanismos normais de adaptação, resultando num desequilíbrio psicológico do 
funcionamento adaptativo. 
 Em Portugal, têm-se verificado nas últimas décadas um aumento significativo de 
desastres naturais, tecnológicos e ambientais, que resultaram em números elevados de 
vítimas mortais, prejuízos económicos, sociais e psicológicos quase impossíveis de 
quantificar. Prepararmo-nos para estas situações requer um conjunto de esforços que 
passam por um processo de amplas e diversas ações, desenvolvidas pelos governos, 
organizações privadas e públicas, comunidades e agentes profissionais de resposta, no 
sentido de antecipar eficazmente, mitigar os efeitos do desastre, promover a capacidade 
de resposta e de gestão do incidente, desenvolver esforços de recuperação efetivos, 
assim como responder às necessidades das comunidades após desastre. 
 Este trabalho tem como objetivo adaptar para a realidade portuguesa a escala de 
avaliação do grau de preparação para a intervenção em incidentes críticos (“Disaster 
Preparedness Evaluation Tool – DPET” - EPIC, Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & 
Talafha, 2009) e analisar as perceções pessoais de preparação nos Profissionais das 
Equipas de Socorro e Salvamento.  
Foram inquiridos 100 profissionais que integram as Equipas de Socorro e 
Salvamento nos Bombeiros, Forças Militarizadas e Serviços de Saúde e Emergência. Os 
resultados obtidos sugerem que a escala EPIC apresenta boas propriedades 
psicométricas, embora necessite de uma amostra maior. Baseado nos resultados obtidos 
foi possível concluir que os profissionais que integram a amostra apresentam níveis 
elevados de preparação para os incidentes críticos. Ainda que exploratório, o estudo 
alerta para a necessidade de um instrumento adaptado à realidade portuguesa que 
prediga o grau de preparação para a intervenção em incidentes críticos. 
 
Palavras-chave: Preparação Catástrofe, Questionário, Profissionais Equipas de Socorro 
e Salvamento. 
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ABSTRACT 
  
A critical incident is a sudden and unpredictable event, provoking danger in 
physical and psychological integrity of a great number of persons. It is the experience of 
a situation that, for its urgency, affects the regular mechanisms of adaptation resulting in 
psychological imbalance of the adaptive functioning. 
 In Portugal there has been in recent decades a significant increase in natural, 
technological and environmental disasters, which resulted in high numbers of deaths 
fatalities, and economic social and psychological damages, almost impossible to 
evaluate. Preparing for these situations requires a set of efforts that go through a process 
of broad and diverse actions developed by governments, private and public 
organizations, communities and rescue professionals, that can anticipate effectively, 
mitigate the effects of disaster, promote responsiveness and incident management, 
develop effective recovery efforts, as well as addressing the needs of communities after 
the disaster. 
 This study aims to adapt for the Portuguese reality the “Disaster Preparedness 
Evaluation Tool – DPET” – EPIC (Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & Talafha, 2009), 
and also to evaluate the perceptions of preparedness level for intervention in critical 
incidents of rescue professionals.  
Data were collected from 100 professionals working in the Relief and Rescue 
Teams, from Fire-fighters departments, Military Forces, and Emergency and Health 
Services. The results suggest that the EPIC scale has good psychometric properties, 
despite it needs a bigger sample.  Based on these results we conclude that the 
professionals surveyed have high levels of preparedness for critical incidents. Despite 
being an exploratory study, this research alerts for the need to have an instrument 
adapted to Portuguese population, which predicts the level of preparedness for 
intervention in critical incidents. 
 
Keywords: Disaster Preparedness, Questionnaire, Professionals, Rescue professionals 
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RESUMÉ 
 Un incident critique est un événement soudain et imprévisible qui peut mettre en 
péril immédiate l'intégrité physique ou psychologique d'un grand nombre de personnes. 
Il est, aussi, l'expérience d'une situation qui par  son urgence affecte les mécanismes 
normaux d'adaptation, entraînant un déséquilibre psychologique du fonctionnement 
adaptatif.  
 Au Portugal, il ya eu dans les dernières décennies une augmentation significative 
des catastrophes naturelles, technologiques et environnementales, ce qui a entraîné un 
nombre élevé de décès, dommages économiques, sociaux et psychologiques, presque 
impossibles à quantifier. Préparer pour ces situations nécessite un ensemble d'efforts qui 
passent par un processus d'actions larges et diverses, développées par les 
gouvernements, les organisations privées et publiques, les communautés et les 
professionnels de secours, dans le sens d’anticiper efficacement les effets des 
catastrophes, promouvoir la réactivité et la gestion de l'incident, développer les efforts 
de redressement efficaces, ainsi que répondre aux besoins des communautés après un 
désastre. 
 Cette étude veut adapter pour la réalité portugaise l’échelle “Disaster 
Preparedness Evaluation Tool – DPET” – EPIC (Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & 
Talafha, 2009), et aussi connaître la perception du niveau de préparation de 
l'intervention dans les incidents critiques, par des professionnels de les équipes de 
secours et de sauvetage.  
Nous avons interrogé 100 professionnels des équipes de secours et de sauvetage 
dans le service des incendies, forces armées et les services d'urgence et de la santé. Les 
résultats suggèrent que l'échelle EPIC a de bonnes propriétés psychométriques, quoique 
il soit nécessaire recuire more sujets. Avec ces résultats on peut conclure que les 
professionnels ont des niveaux élevés de préparation pour les incidents critiques. 
Quoiqu’encore exploratoire, l’étude suggère la nécessité d’avoir un outil adapté à la 
réalité portugaise qui prédit le degré de préparation pour l'intervention dans des 
incidents critiques. 
 
Mots-clés: Préparation pour la catastrophe; questionnaire; professionnels du secours. 
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INTRODUÇÃO 
  
A realidade do mundo e das sociedades atuais levam-nos cada vez mais ao 
confronto com acontecimentos trágicos, traumáticos, grandes catástrofes e crises, que 
pela sua natureza e gravidade afetam a nossa forma de viver o presente e pensar o 
futuro.  Quantas vezes temos testemunhado a força da natureza ou a “mão” do homem a 
despoletarem grandes adversidades que deixam o ser humano impotente. Catástrofes 
naturais, atentados terrorista, acidentes rodoviários, violações, tiroteios, acontecimentos 
que não conseguimos controlar, aos quais não sabemos como reagir nem como ajudar. 
“Quantas vezes nos vimos perante situações que nos perturbam emocionalmente (…) 
quantos viram familiares perderem a vida, vítimas de uma catástrofe (…) e 
experimentaram esse sentimento horrível de impotência, de não poderem nem 
conseguirem fazer nada?” (Oliveira, 2007, p. 114).  
 A prática da Psicologia tem vindo, neste sentido, a ser objeto de uma profunda 
reformulação, que se exprime pela emergência de novas disciplinas que visam a 
investigação de aspetos práticos e urgentes de prevenção e intervenção, como forma de 
dar resposta a estas situações. Ao mesmo tempo, o contributo da Psicologia em 
situações de catástrofe passa por delinear estratégias de ação antes da emergência, 
mediante o desenvolvimento de ações de sensibilização e informação à população e pela 
realização de programas formativos que visem a preparação de grupos de intervenção 
em crise; durante a emergência, aplicando técnicas e procedimentos que visem 
minimizar as consequências psicológicas e possíveis quadros psicopatológicos; e após a 
emergência, através de um conjunto de estratégias de intervenção em crise, 
encaminhamento e follow up. Neste sentido, a investigação, em Portugal, na área da 
emergência psicológica em situações de catástrofe ou incidentes críticos, é urgente e 
prioritária. Contudo, a literatura relativa à preparação aos desastres é escassa ou quase 
inexistente no nosso país, o que leva a considerar que sejam desenvolvidas mais 
investigações nesta área, e nos remete para a necessidade de um instrumento que 
indique em que medida os diferentes interventores da resposta à crise estão preparados 
para gerir toda uma situação de catástrofe.  
 Assim, propomos com este trabalho a adaptação do instrumento “Disater 
Preparedness Evaluation Tool” (Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & Talafha, 2009) para 
a realidade portuguesa, para que possa servir de ferramenta no processo de preparação 
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pré-catástrofe e no processo de avaliação das medidas executadas, contribuindo assim 
para uma resposta efetiva mais eficaz e eficiente, reduzindo e minimizando os impactos 
estimados. Com a tradução e a adaptação do instrumento estamos a contribuir com uma 
ferramenta que avalia na realidade portuguesa o nível de preparação dos diferentes 
profissionais que trabalham em situações de emergência. Para além deste objetivo, 
pretendemos ainda conhecer os níveis de perceção de preparação dos profissionais das 
equipas de socorro e salvamento. É de referir que os incidentes críticos recentes 
enfatizam a importância de uma boa preparação para a emergência entre os diferentes 
agentes envolvidos, assente na formação/educação, no treino e na prática de exercícios 
para que a resposta a um acontecimento crítico seja eficaz (Baack, 2001; Gillespie & 
Streeter,1987). 
  Para atingir estes dois objetivos este trabalho divide-se em dois capítulos: um 
primeiro capítulo, o enquadramento teórico, no qual delimitamos o conceito de 
preparação no âmbito da Psicologia, analisando todas as suas dimensões e 
características, traçando algumas conceções teóricas aceites pela comunidade científica. 
Primeiramente, são relembradas algumas das tragédias de maior impacto psicossocial 
que ocorreram um pouco por todo mundo, sendo analisadas em alguns exemplos, a 
coordenação operacional, a resposta ao acontecimento, os meios e agentes envolvidos. 
Para atender ao conceito de Incidentes Críticos será feita uma delimitação de diferentes 
conceitos associados, realçando algumas definições de catástrofe, desastre e 
emergência. O conceito de preparação para os Incidentes Críticos será analisado com 
base na reflexão da revisão da literatura, abordando diferentes definições do conceito e 
refletindo sobre diferentes dimensões que têm sido fortemente associadas à preparação. 
Num segundo capítulo, apresentamos o estudo empírico efetuado junto de 100 
profissionais que integram as Equipas de Socorro e Salvamento dos serviços da 
proteção civil, seguindo-se a apresentação e discussão dos resultados e as principais 
conclusões extraídas desta investigação. 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 
 No primeiro capítulo pretendemos delimitar diferentes conceitos associados aos 
Incidentes Críticos, bem como analisar e delimitar o conceito de preparação mediante 
uma revisão da literatura, tentando enquadrar o conceito em termos nacionais e 
internacionais. Finalizamos o capítulo com uma análise de diferentes investigações 
empíricas no âmbito da preparação para os incidentes críticos. 
 
1. Incidentes Críticos e Intervenção: alguns exemplos 
 Os seres humanos têm sido sujeitos ao longo dos séculos aos efeitos dos mais 
diversos incidentes, desde grandes catástrofes naturais, acidentes tecnológicos, químicos 
e/ou acidentes provocados pelo homem. A história documenta e recorda várias 
tragédias, que assombraram a Europa, desde as Cruzadas às guerras mundiais e armas 
nucleares, à primeira pandemia de pragas no século XI, ou da peste negra no século 
XIV. Este conjunto de acontecimentos impulsionou alguns investigadores a analisarem 
as capacidades dos humanos para lidar com tais acontecimentos. Por exemplo, Richards 
(1910, in Mangelsdorff, 1985) começou por descrever as doenças mentais e do sistema 
nervoso entre os soldados da guerra Russo-Japonesa, e ao mesmo tempo o exército 
Russo começou a contratar psiquiatras para cuidar dos soldados que apresentavam 
desordens mentais, consequentes da exposição a acontecimentos traumáticos. Começa-
se, portanto, a estudar o comportamento humano perante condições de stress intenso, 
como as condições de guerra. Entre o período de 1950 e 1954, o Centro Nacional de 
Opinião e Pesquisa da Universidade de Chicago começa também a investigar o 
comportamento individual e de grupo durante emergências naturais ou tecnológicas, 
focando as crises das comunidades perante acontecimentos de stress intenso (Fritz & 
Marks, 1954). Por sua vez, Longer (1958, in Mangelsdorff, 1985) postulou que o 
trauma psicológico contribuiu para uma mudança significativa na cultura europeia, 
principalmente na forma de pensar sobre os acontecimentos, levando as populações e os 
sobreviventes a questionarem-se quanto às origens dos acontecimentos e como é que 
poderiam ser prevenidos. As novas mentalidades despoletaram, assim, um maior 
interesse no que concerne ao comportamento humano perante desastres 
(Quarantelli,1984), às consequências psicossociais dos mesmos (Green, 1991), levando 
a novas investigações que conceptualizaram medidas de preparação e planos de 
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intervenção de saúde mental, como medida preventiva para os desastres (Gillespie & 
Streeter, 1987; Mangelsdorff, 1985; Tierney, 1985).  
 Sobre acontecimentos mais recentes, encontramos na literatura amplas 
investigações sobre o comportamento humano e sobre as consequências da exposição a 
incidentes críticos, como por exemplo, o 11 de Setembro (Galea et al, 2002; 
Olschowsky & Schmitz, 2001; Strein, et al, 2004), os atentados bombistas em Madrid 
(Tobal, Vindel, Iruarrizaga, Ordi & Galeas, 2004), o tsunami na Tailândia (Carballo, 
Heal & Horbaty, 2006), o furacão Katrina (Desalvo, et al, 2007) ou sobre as 
consequências da passagem do furacão Rita no Texas, EUA (Mayer, Moss & Dale, 
2008). Por outro lado, em Portugal têm-se verificado nas últimas décadas um aumento 
significativo de desastres naturais, tecnológicos e ambientais, que resultaram em 
números elevados de vítimas mortais prejuízos económicos, sociais e psicológicos 
quase impossíveis de quantificar. Entre o período de 1900 a 2004
1
 ocorreram mais de 
3411 mortes, milhares de feridos, e outras perdas impossíveis de imaginar. De acordo 
com a proteção civil os riscos que apresentam maior perigosidade e maior incidência em 
Portugal são as cheias e tempestades, sismos, incêndios florestais, temperaturas 
extremas, acidentes tecnológicos, acidentes rodoviários e acidentes industriais graves, 
acidentes aéreos e ferroviários, deslizamentos e colapso de estruturas. As grandes 
tragédias do nosso país, de maior impacto social, psicológico, e económico, marcadas 
pela destruição e pela perda de vidas humanas, têm sido atribuídas a catástrofes 
naturais, como episódios de sismos e maremotos, cheias e inundações, a acidentes 
tecnológicos, muitas vezes associados às “mãos” do homem, como os trágicos acidentes 
aéreos e ferroviários, colapso e queda de estruturas, e a desastres de menor dimensão, 
como os acidentes rodoviários, por exemplo. Todos eles englobando características 
específicas de um incidente crítico
2
. Num sentido mais explícito e exemplificativo, se 
quisermos descrever alguns acontecimentos mais graves em Portugal, que são hoje 
considerados como catástrofes, tragédias, desastres ou emergências, não podemos 
deixar de referir o Terramoto de 1755 em Lisboa; o Sismo nos Açores em 1980; o 
acidente ferroviário de Alcafache, em 1985; o acidente aéreo em Faro no ano de 1992; a 
trágica queda da ponte Hintze Ribeiro, 2001, Entre-os-Rios; e mais recentemente as 
                                                 
1
 EM-DAT – Emergency Events Data Base.  
2
 Um incidente crítico é entendido como o estímulo que define o palco para a resposta à crise. Traduz a 
vivência de uma situação, que pela sua urgência afeta os mecanismos normais de adaptação resultando 
num desequilíbrio psicológico do funcionamento adaptativo (Flannery & Everly, 2000; Rosado, 2007). 
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Cheias que atingiram a Madeira, Fevereiro de 2010; no mesmo ano, e o acidente na A25 
que envolveu choque em cadeia. 
 Recorda-se o Terramoto de Lisboa de 1755, como sendo a primeira grande 
catástrofe natural da Idade Moderna, e o catalisador de uma mudança crucial nas 
perceções culturais e sociais, pelas características específicas do acontecimento, pelos 
fatores simbólicos e religiosos associados, pelo ambiente cultural e de mudança na 
Europa, e sobretudo pela atitude operacional dos poderes políticos e sociais, assente em 
ações coordenadas e centralizadas de emergência e de recuperação. O Terramoto foi 
sentido por vários pontos do país, com maior intensidade na capital, acreditando-se que 
com grau 9 na escala de Ritcher, fazendo-se sentir na Europa, norte de África e nas 
costas dos Estados Unidos, e atingindo as cidades marroquinas Fez e Meknés, que 
sofreram danos e perdas de vida consideráveis. Estima-se que morreram em Portugal 90 
mil pessoas e mais 10 mil pessoas em Marrocos.  
 “O terramoto de Lisboa chocou o século XVIII de uma maneira que terramotos 
maiores e mais destrutivos não chocaram o século XX” (Neiman, 2005, p. 269). A 
resposta operacional da responsabilidade do estado apresentou já naquela altura um 
carácter moderno, saliente na liderança e carisma pessoal de Marquês de Pombal, que 
de imediato mandou executar ações básicas pós-acontecimento, organizando equipas de 
bombeiros para combater os incêndios, meios para recolher os milhares de cadáveres e 
evitar epidemias, o tratamento, alimentação e acolhimento dos sobreviventes, mandou 
criar hospitais de emergência, campos de refugiados, um complexo planeamento 
logístico, materiais, recursos humanos, apoios financeiros e medidas legislativas, e 
controlo da especulação associada à época, relativo às superstições e profecias para 
evitar o terror e posições reacionárias. Marquês de Pombal ordenou ainda ao exército a 
imediata reconstrução de Lisboa, contratando arquitetos e engenheiros, para 
desenvolverem planos de reconstrução com melhoria à segurança das estruturas. Apenas 
um anos depois do terramoto já não se encontravam ruínas na baixa Pombalina 
(Tavares, 2005).  
 Contudo, anos mais tarde, outra grande catástrofe volta a acontecer, mas desta 
vez um desastre associado à “mão do homem”. A colisão entre dois comboios em 
Alcafache, distrito de Viseu, continua bem presente na memória daqueles que 
testemunharam a tragédia, que hoje seria praticamente impossível de acontecer. Numa 
tarde quente de Setembro em 1985, o comboio internacional Sud-Express, com destino 
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a Paris, onde embarcavam 460 passageiros, a maioria emigrantes portugueses, colide 
com um comboio regional, precedente da Guarda e com destino a Coimbra. Como 
noticia Cipriano (2010), os comboios seguiam com algum atraso, mas o serviço regional 
continuou viagem estimando que o atraso do Sud-Express fosse suficiente para poderem 
fazer o cruzamento, porém o comboio internacional, que circulava com menor atraso, 
considerou, também erroneamente, que poderia seguir até à estação de Mangualde e 
continuou viagem. Após a partida do Internacional o chefe da estação telefona para a 
estação de Alcafache para avisar da sua partida, sendo, então, informado, que o serviço 
regional também já se encontrava a caminho. Prevendo que os dois comboios pudessem 
colidir, o chefe de Nelas ainda telefona para a única passagem de nível que havia entre a 
sua estação e Alcafache para que esta fizesse sinal ao comboio para parar, mas já era 
tarde. O acidente ocorreu em poucos minutos sem estrondo que se ouvisse, apenas 
visível numa densa coluna de fumo. O choque destruiu as locomotivas e algumas 
carruagens, provocando vários incêndios.  
O alerta foi dado de imediato por dois militares da Guarda Nacional 
Republicana, tendo os meios de salvamento chegado ao local escassos minutos após. Á 
chegada a situação era caótica com incêndios no material e na floresta em redor, vários 
feridos e passageiros em pânico. “Não me passava pela cabeça o que iria encontrar. Só 
imaginava que era um comboio de mercadorias. Mas tivemos logo uma "vacina" que 
nos preparou para o resto - o cadáver de uma senhora, queimada (…) aquilo era uma 
situação aterradora, tinham um ar estupefacto e alguns choravam...", como relembra 
João Marques, bombeiro que atuou no acidente (Cipriano, 2010, online). O número de 
vítimas mortais continua por apurar, a estimativa oficial aponta para 49 mortos, apenas 
14 identificados, e 64 passageiros continuam oficialmente desaparecidos. Contudo, 
outros números foram estimados por jornais, testemunhas, e outras fontes, apontando 
entre 40 a 200 mortos. Das análises ao acidente verificou-se uma sucessão de erros 
grosseiros: uma falha do posto de comando de Coimbra que geria a linha da Beira Alta, 
que se esquecera de avisar o chefe de Nelas da alteração do cruzamento de Mangualde 
para a sua estação, e uma falha dos dois ferroviários de Nelas e Alcafache, que, na sua 
rotina, não cumpriram com o que estava regulamentado. Ao mesmo tempo, devido à 
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falta de equipamentos próprios revelou-se impossível comunicar com os comboios
3
, 
dando-se o trágico acidente.  
 Na noite de 4 de Março de 2001, pelas 21h10, a centenária Ponte Hintze Ribeiro, 
em Castelo de Paiva, cedeu à pressão dos anos, deixando-se afundar nas areias do 
Douro, que “engoliu” um autocarro com 53 passageiros e mais três viaturas ligeiras, 
cada com 2 ocupantes, vitimando no total 59 pessoas. A queda da ponte de Entre-os-
Rios foi dos acidentes mais trágicos de sempre na Europa moderna, e abalou 
profundamente o país. Moreira (2011) conta que dos 59 mortos, apenas 23 foram 
sepultados, alguns corpos foram levados até às praias da Galiza, outros ficaram perdidos 
arrastados pelas correntes. As principais causas do seu colapso foram atribuídas à 
irresponsabilidade e ao desleixo, tendo em conta o mau estado de conservação de um 
dos pilares. Alguns defendem que a tragédia podia ser evitada, se tivesse havido 
inspeções regulares à estrutura da ponte. "Desde 1982 que a ponte podia ter caído a 
todo o momento. Isto é uma certeza inabalável" (Lusa, 2006, online). Outras certezas 
permanecem após esta tragédia. A certeza da dor por “quem não apareceu”, marcada 
por um luto quase impossível de terminar. Muitas famílias perderam entes queridos, 
uma aldeia, um conselho desfeitos e incrédulos vêm a sua população reduzida. “Estive 
em 1966 nas cheias de Lisboa, que fizeram 300 ou 400 mortos, e vi morrer 25 militares 
num incêndio na serra de Sintra, mas nada me impressionou tanto como ver aquele 
monstro de pedra e ferro ceder, transformando o Douro num imenso cemitério” 
(Galhardo, in Lusa, 2006, online).  
A resposta ao acontecimento foi coordenada pelo Ministério da Administração 
Interna juntamente com o Serviço Nacional de Proteção Civil (SNPC) ao nível da 
Delegação Distrital de Aveiro e Porto, que asseguraram a coordenação do plano de 
ação. Foram enviadas equipas de apoio para o terreno, entre as quais: a autoridade 
marítima, que procederam ao regaste de acordo com os seus planos de intervenção; o 
Instituto Hidrográfico da Marinha; a Força Aérea, responsáveis pela fiscalização da 
costa atlântica e na vista área da zona do rio no sentido de tentar encontrar corpos; o 
Serviço Nacional de Bombeiros, que coordenou as ações de apoio desenvolvidas pelos 
corpos de bombeiros, no qual atuaram mais de 2.300 bombeiros; a Guarda Nacional 
                                                 
3
 O sistema de “Cantonamento Telefónico”, utilizado naquela altura dependia do uso de telefones fixos 
para transmitir informação entre as estações e o posto de comando.  
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Republicana, que garantiu a segurança; a Policia Judiciária, que atuou junto das 
famílias; o INEM, responsável pelos cuidados médicos das vítimas; a Cruz Vermelha 
Portuguesa, responsável aqui pelo acondicionamento dos cadáveres; o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros estabeleceu vários contactos de ajuda internacional; o Ministério 
da Saúde que cooperou com o Instituto de Medicina Legal, recebendo e identificando os 
cadáveres, e enviando uma equipa liderada por Dr. José Alberto Marques, ex- 
Administrador Regional de Saúde do Norte, e pelo Dr. José Adriano, psiquiatra, que 
puseram pela primeira vez em prática uma nova forma de atuação, criando um plano 
para fazer frente à catástrofe, implementando-o de imediato, e tendo sido capazes de o 
executar. Simultaneamente deslocaram-se para o local equipas de emergência, 
constituída por 19 elementos, que asseguraram o acompanhamento psicossocial aos 
familiares das vítimas (Sales, 2007). Tendo sido aqui que se começou no nosso país a 
dar mais importância à intervenção focada nos sobreviventes, nos familiares dos 
sobreviventes, intervenção psicossocial. 
 Quase dez anos depois, o país volta a testemunhar um cenário dantesco de 
destruição. Na madrugada de 20 de Fevereiro, como descreve Nóbrega (2010), a ilha da 
Madeira “acorda” com o mau tempo particularmente intenso a sul da ilha, com rajadas 
superiores a 100 quilómetros por hora, provocando fortes inundações, deslizamentos, 
bloqueio de estradas e enormes dificuldades de telecomunicação que isolaram a 
população principalmente o Curral das Freiras, ficando os habitantes mais de 24 horas 
isolados de tudo na imensa destruição. A grande quantidade de água que caiu na ilha foi 
o valor mais alto registado em Portugal. Do balanço oficial registam-se 42 mortos, mais 
de 100 feridos, 600 desalojados e muitos desaparecidos. O elevado número de vítimas 
mortais, feridos, desalojados, e os efeitos sobre toda a população e região transformou 
este acontecimento na pior catástrofe que a Madeira viveu nos últimos dois séculos. As 
operações de emergência foram coordenadas pelo governo autónomo da região que 
coordenou os salvamentos, a limpeza e abrigos para os desalojados.
 
O exército 
disponibilizou instalações militares do regimento de guarnição para acolher mais de 
uma centena de desalojados. O Ministério da Administração Interna do continente 
enviou à Madeira equipas de socorro, entre mergulhadores da Força Especial de 
Bombeiros, médicos do Instituto de Medicina Legal, um corpo de 15 elementos das 
Forças armadas Portuguesas, para restabelecer as comunicações. Foram ainda enviados 
meios humanos e materiais para auxiliarem as buscas. Outras equipas foram 
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organizadas para dar apoio às vítimas, muitos voluntários juntaram-se aos esforços de 
recuperação da Ilha. No mesmo ano, outra grave tragédia, de menor gravidade mas com 
repercussões significativas, acontece em Portugal. A 23 de Agosto de 2010, sentido 
Aveiro-Viseu, nó de Talhada, Sever do Vouga, ocorrem dois choques em cadeia 
envolvendo 50 viaturas, tendo 12 ardido. Do acidente registaram-se 6 vítimas mortais e 
mais de 70 feridos. Segundo a Lusa (2010), para o local foram mobilizados 63 
bombeiros, 44 viaturas de socorro, entre veículos do INEM, bombeiros e polícias, 5 
carros de desencarceramento, 7 viaturas especiais de combate ao fogo, 3 helicópteros de 
evacuação médica. Foi montado no local um posto médico avançado para fazer triagem 
às vítimas e os primeiros socorros. As vítimas estabilizadas no local receberam ainda 
apoio psicológico nos dois hospitais de campanha que o INEM montou no local. 
 Todos estes acontecimentos, independentemente das suas origens, causas e/ou 
consequências, afetaram o país e a sociedade, causaram um impacto considerável nas 
populações que testemunharam as tragédias, de forma direta ou indireta, pelas perdas de 
entes queridos, perda da integridade física, perda de bens materiais e de lugares, perda 
do sentido de segurança, que poderão desencadear ruturas sociais, crise e/ou trauma 
daqueles que os viveram, daqueles que intervieram, e que foram sujeitos a vários 
momentos de stress, motivados pela dor dos familiares e pela dramaticidade da tragédia. 
 
2. Delimitação de conceitos associados aos Incidentes Críticos 
 As tragédias relembradas neste trabalho podem ser descritas como catástrofes, 
desastres, emergências, ou incidentes críticos. Fouce (2003) defende que, todos os 
acontecimentos podem ser enquadrados no mesmo âmbito conceptual, pois, todos eles, 
em graus diferentes, referem-se a acontecimentos súbitos e imprevisíveis, capazes de 
colocarem em perigo imediato a integridade física e emocional de um grande número de 
pessoas, em caso de catástrofe ou desastre, ou num menor número, como por exemplo, 
um acidente rodoviário. No mesmo sentido conceptual, o autor sublinha ainda que 
independente da situação, com maior ou menor gravidade é requerido com carácter 
urgente uma intervenção imediata, de diferentes níveis, em função do tipo de magnitude 
e especificidade do acontecimento de stress . Ao mesmo tempo, estes conceitos 
assemelham-se na medida em que, de acordo com a maioria das conceptualizações, 
enfatizam o elemento de disrupção social, comunitária, coletiva e individual (Green, 
1991; Nações Unidas, 2000), causada pelo impacto e características do próprio 
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acontecimento. Apesar dos conceitos se assemelharem em termos conceptuais, é 
necessário distinguir os elementos específicos de cada acontecimento com base num 
amplo conjunto de elementos teóricos e práticos (Auf der Heide, 2006). Assim, cada 
conceito deve ser explorado para além do âmbito geral, analisando as suas 
características específicas e principais, conhecendo o que é toda uma situação de 
catástrofe, desastre e emergência, as suas características próprias, meios envolvidos, 
como se gere a situação, como nos prevenimos e como nos preparamos.  
 Referindo diferentes conceptualizações (Arbon, 2009; Fung, Loke & Lai, 2009), 
uma catástrofe ou um desastre referem-se especificamente a acontecimentos 
inesperados, de disrupção do funcionamento normal, de uma comunidades ou 
sociedade, acompanhado por stress negativo, em particular pelo seu resultado trágico de 
perda e destruição, perdas humanas, materiais e ambientais, que muitas vezes excedem 
a capacidade de uma comunidade gerir ou lidar com o acontecimento. Por um lado, 
catástrofe será o acontecimento de maior magnitude e repercussão a todos os níveis, 
individual, social e comunitário, que se diferencia dos outros pela sua origem, natural, 
tecnológica ou social, pelas suas consequências, em termos da sua extensão geográfica, 
duração e número de vítimas
4
, e pelos efeitos sobre a comunidade, que podem 
ultrapassar os recursos sócio-económicos suficientes para lidar com a situação, e que 
requeiram ativação de ajuda regional, nacional e/ou internacional (Bandeira, 2008; 
Goméz-Mascaraque & Torres, 2009; Noto, Huguenard, & Larcan, 1989). É toda uma 
situação de carácter coletivo que afeta uma determinada população ou um determinado 
lugar, provocando destroços
5
 e a destruição coletiva, alterando o desenvolvimento de 
um sistema social e cultural, quer em termos da destruição de ordem material, quer em 
termos da desproporcionalidade acentuada entre os meios humanos e materiais de 
socorro e as vítimas a socorrer, como reforça Bandeira (2008). Por outro lado, um 
desastre pode ser descrito como o impacto causado por uma catástrofe natural ou 
tecnológica, numa população específica, capaz de causar uma disrupção no 
funcionamento normal de um indivíduo, de uma organização, de uma comunidade, e 
que cria crises profundas aos mais diversos níveis, e que muitas vezes parecem fora do 
controlo humano (Fung, Loke & Lai, 2009; Gittelman, 2004; Mayer, Moss & Dale, 
                                                 
4
 Número de vítimas: mais de 50 mortos, mais de 100 feridos e/ou mais de 200 evacuados. 
5
 Destroços do ponto de vista humano, com grande nº de vítimas, de gravidade variáveis. 
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2008). Ao mesmo tempo, uma situação de emergência
6
, dependendo do contexto, da 
natureza, e número de pessoas envolvidas, pode afetar de forma direta ou indireta o 
funcionamento normal de uma comunidade, organização ou indivíduo. Caracteriza-se 
uma situação de emergência pela alteração repentina da normalidade quotidiana, 
provocada por um acidente grave, catástrofe, e que requer uma ativação e intervenção 
urgente de todos os meios e recursos de segurança e salvamento, desde a proteção civil, 
equipas de emergência (INEM, bombeiros, médicos, etc.), polícia marítima, força aérea, 
equipas de intervenção psicossocial, e outros agentes envolvidos, no sentido de 
minimizar as suas consequências e reparar danos (Acinas, 2007). Por outro lado, 
podemos também referirmo-nos a acontecimentos como catástrofes, desastres ou 
emergências, como incidentes críticos, na medida em que referem-se a acontecimentos 
tidos como excecionais, inesperados, capazes de despoletar nos indivíduos reações 
intensas de stress, que afetam os mecanismos normais de adaptação que um indivíduo 
possuí e que resultam num desequilíbrio psicológico, provocando uma disrupção na 
homeostase psicológica resultante de uma falha nos mecanismos de coping habituais 
(Everly, 1999).  
 De um modo geral, acontecimentos como o 11 de Setembro em Nova Iorque, as 
Cheias na Madeira, o Furacão Katrina, ou mesmo o acidente na A25, são tidos como 
circunstâncias adversas que podem justificar a necessidade de uma intervenção rápida 
de diferentes entidades dependendo da origem e das consequências do acontecimento 
em si, do número de vítimas, da região onde ocorreu, entre outros fatores (Sales, 2007). 
Portanto, independentemente da sua designação, os diferentes acontecimentos 
apresentam um carácter multidimensional (Davies, 2005), caracterizado por uma grande 
mudança no ambiente físico, social e emocional, com consequências materiais, sociais 
imagináveis, carregadas de tragédias humanas, que ultrapassam a capacidade da 
comunidade, do país e da população afetada gerir a situação. Os efeitos e consequências 
de tais acontecimentos ficam “marcados” pela destruição de lugares, pelos cenários 
trágicos vividos, pelo número de múltivimas afetadas, que resulta num estado de 
transtorno e desorganização para o país, para a comunidade, e principalmente para os 
indivíduos.  
                                                 
6
 Emergência no sentido de um acontecimento de gravidade excecional que pode pôr em causa a 
integridade física e psicológica dos sujeitos envolvidos. 
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 É neste sentido, que a preparação para os desastres se tenta enquadrar, 
começando a ganhar força como forte potencial para minimizar danos provocados pelos 
diversos acontecimentos, englobando, por um lado, todo o conjunto de danos materiais, 
estruturais e/ou económicos prováveis, e por outro lado, os danos sociais e psicológicos. 
 
3. A Preparação para os Incidentes Críticos 
 Seguidamente será delimitado e analisado o conceito de preparação para os 
incidentes críticos com base numa reflexão da literatura, bem como será apresentada 
uma reflexão da preparação no contexto nacional e internacional. Posteriormente será 
feita uma breve reflexão sobre a intervenção psicossocial enquadrada na preparação 
para os incidentes críticos, e por fim serão apresentados alguns estudos empíricos 
realizados neste âmbito. 
 
3.1. Delimitação do conceito de Preparação 
 O conceito de preparação surge na literatura (Gillespie & Streeter, 1987; 
Sorensen, et al, 2011; Sutton & Tierney, 2006) associado a um processo de amplas e 
diversas ações, desenvolvidas pelos governos, organizações privadas e públicas, 
comunidade, agentes profissionais de resposta e outros agentes, que visam antecipar 
eficazmente, mitigar os efeitos do desastre, promover a capacidade de resposta e de 
gestão do incidente, desenvolver esforços de recuperação efetivos, assim como 
responder às necessidades da comunidade após o desastre. 
 Gillespie e Streeter (1987) classificam preparação como sendo um conceito 
primário no campo das catástrofes e das grandes emergências, e assumem que carrega 
um valor prático, na medida em que organiza o conhecimento e coloca em ação 
estratégias pertinentes e na medida em que denota um forte potencial como variável 
para o desenvolvimento de teoria. É uma variável que pode ser manipulada, que permite 
testar proposições teóricas. Contudo, “disaster preparedness remains a complex black 
box that few investigators have sought to explore empirically” (Drabeck, 1986, in 
Gillespie & Streeter, 1987, p.2) e ao mesmo tempo a preparação para os desastres é “a 
police without a public” (Sutton & Tierney, 2006). 
 Porém, muitos esforços de preparação têm sido desenvolvidos, junto das 
diferentes comunidades, dos diferentes órgãos do governo, das diferentes áreas de 
investigação, desde as ciências sociais às engenharias, desde grupos ou atividades 
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individuais que se preocupam especificamente com os riscos e com os desastres. Das 
investigações resultaram várias linhas gerais e aceites sobre o foco da preparação para 
os desastres. Por um lado, os esforços de preparação devem focar-se na possibilidade de 
ocorrência de determinado cenário de desastre, em determinada comunidade ou região, 
basear-se em conhecimento válido sobre os desastres, sobre os riscos e as 
vulnerabilidades associadas, sobre o conhecimento de possíveis reações do 
comportamento humano perante uma situação de emergência, como salienta Gillespie e 
Streeter (1987) em conhecimentos acerca dos recursos necessários para responder a um 
desastre.  
Num sentido mais lato, a preparação para os desastres deve assentar num 
processo contínuo de educação, informação, disseminação e prática, que contempla um 
conjunto de medidas e ações que visam aceder às vulnerabilidades e aumentar a 
capacidade de resposta. Outros autores (Lindell, Perry & Prater, 2005;Tierney, 1993) 
referem-se à preparação como sendo um modelo estratégico de gestão da emergência, 
que contempla um conjunto de medidas e ações, que assentam em dois ciclos, a fase 
pré-desastre e pós desastre.  
A fase pré-desastre assenta em ações particulares de mitigação, prevenção e 
preparação, e a fase pós- desastre em ações de resposta, recuperação e reconstrução. O 
ciclo dos desastres servirá como base de modelo para a gestão de uma emergência, 
organizando-a em fases distintas, a Mitigação, Preparação, Resposta e Recuperação, que 
assentam nas fases anteriores (Davies, 2005). A fase da mitigação prevê um conjunto de 
ações políticas, medidas de resposta desenhadas antecipadamente, com o objetivo de 
minimizar a extensão dos danos e evitar uma disrupção social resultante do 
acontecimento. A preparação será a “ segunda linha de defesa”, contra os desastres, 
salienta Tierney (1993), e assentará num conjunto de medidas consistentes que visam 
aumentar a capacidade de resposta, tornando-a eficaz para poder recuperar mais 
rapidamente. A fase da preparação suporta as fases da mitigação, resposta e 
recuperação, e intersecta com ambas as áreas, pré e pós desastre, servindo como um 
conector temporal entre as diferentes fases de resposta a uma emergência. Sutton e 
Tierney (2006) debatem que a preparação tem a função crucial de tentar “normalizar” o 
impacto de um desastre, facilitando a resposta, mediante planos prévios que ajudam a 
lidar com a disrupção, a mitigar riscos futuros, a preparar para a reconstrução e 
restauração dos danos, e a conhecer as necessidades de recuperação das vítimas.  
  
14 
Por sua vez, a resposta constitui a fase pós-desastre que integra um conjunto de 
ações, desenvolvimento de programas e modelos de gestão da emergência, com o intuito 
de reduzirem no imediato as ameaças e perigos à vida, riscos secundários e 
vulnerabilidades associadas (Davies, 2005; Gillespie & Streeter, 1987; Sutton & 
Tierney, 2006). No pós-impacto, após tomadas as ações básicas e indispensáveis, 
seguem-se as ações de recuperação, a curto e longo tempo, que intendem ajudar a lidar 
com a disrupção, conhecer as necessidades de recuperação das vítimas e mitigar riscos 
futuros, reconstruir, restaurar e reparar danos. Tierney (1993) sugeriu que a recuperação 
de um desastre será mais rápida se forem executadas medidas preventivas, como a 
criação de planos de recuperação, o estabelecimento de contactos necessários de ajuda 
nas atividades de recuperação, assim como meios e materiais necessários para a 
execução de tais ações. De um modo geral, as diferentes fases concretizam-se mediante 
decisões administrativas e politicas, que assentam em ações desencadeadas antes, 
durante e pós-acontecimento, incluindo o socorro e salvamento, a reabilitação e 
reconstrução, que são asseguradas por equipas e/ou grupos multidisciplinares de 
profissionais qualificados (Nações Unidas, 2000). O conjunto de ações que têm sido 
mencionadas por diferentes autores são também entendidas como metas para a 
preparação assentes em atividades concretas que precisam de ser planeadas, executadas 
e postas à prova. Estas prendem-se com os conhecimentos e competências para lidar 
com uma emergência, com o desenvolvimento de planos e sistemas de aviso e 
segurança à população, com o treino, exercícios e simulações, com a educação, com a 
gestão das operações, com a aquisição de recursos, parcerias e acordos mútuos de ajuda 
entre relações institucionais e sociais (Sorensen, et al, 2010). Prepararmo-nos para o 
inesperado requer conhecer e desenvolver um conjunto de aspetos relacionados com um 
desastre, ou seja conhecer ou desenvolver planos de resposta e gestão da emergência, 
conhecer quais os meios envolvidos nas operações pré e pós desastres, quer em termos 
operacionais e legislativos, de proteção civil, quer em termos individuais, mediante a 
aquisição de conhecimentos pessoais e competências na identificação de sintomas e 
reações comuns (cognitivas, afetivas e comportamentais), entre as vítimas envolvidas, e 
adquirir competências e capacidades para intervir nas operações de resposta, através de 
ações de formação, cursos, exercícios e treinos. Como salientam Sutton e Tierney 
(2006) e Davies (2005), para que a resposta seja efetiva, a preparação deve basear-se em 
conhecimento prévio das capacidades e competências de todos os agentes envolvidos na 
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intervenção, na coordenação e cooperação inter-organizacional, na ligação de redes de 
trabalho entre as organizações, cidadãos e grupos de voluntários, escolas, hospitais, ou 
outros sectores, e no conhecimento das leis gerais e saúde pública.  
 Responder numa situação de desastre envolve o inesperado e o não antecipado, 
exigindo, assim, que os planos sejam sempre flexíveis. “A complex and detailed plan is 
generally forbidding to most potential users and tends to be ignored.”(Quarantelli, 
1982, p.24). Um plano pode representar um documento escrito com orientações para a 
gestão de uma emergência, de acordo com as leis políticas e o conjunto de organizações 
envolvidas no processo de resposta, ou pode ser o produto de um “processo de 
planeamento” que envolve a construção e a codificação de tácitas e estratégias dentro de 
uma serie de ações executáveis. Uma boa preparação envolve um bom planeamento, 
que pode ser aplicado a todos os planos, quer sejam da responsabilidade do governo, do 
sector privado ou outras entidades sociais. Os esforços de preparação devem ser 
trabalhados no sentido de que através do processo de planeamento de um produto, como 
um plano de emergência, seja possível antecipar problemas e prever possíveis soluções. 
As atividades de preparação não devem ser organizadas só em torno de perigos/riscos 
específicos, devendo focar-se nas mudanças genéricas associadas ao evento (Perry, 
2004; Sutton & Tierney, 2006). Cada desastre é diferente, mas uma aproximação geral é 
possível (Quarantelli, 1984). Contudo, a não ser que os planos sejam treinados e 
praticados, numa tentativa de os pôr à prova, a preparação da resposta à emergência não 
será efetiva. Como acrescenta Perry (2004, p.64), “first plan, then train, then exercise”.   
 Por outro lado, Mangeldsorff (1985) afirmou que o treino é um elemento 
essencial de preparação para os desastres, pois potencia a eficácia da resposta perante 
uma situação crítica (Fritz & Marks, 1954). As atividades de treino devem centrar-se em 
princípios de segurança, na compreensão do plano de operações de emergência, no 
desenvolvimento de comunicações efetivas, na compreensão da cadeia e sistema de 
comando, e em termos individuais, na aplicação de conhecimentos e capacidades 
necessárias para desempenhar o seu papel durante um desastre, e no desenvolvimento 
de competências chave, e no reconhecimento rápido do acontecimento (Burstein, 2006). 
O treino com cenários reais mediante exercícios práticos representam oportunidades 
para testar a eficácia dos planos e protocolos, dos equipamento e materiais específicos 
definidos na fase de treino, assim como, para promover uma oportunidade aos diferentes 
agentes de resposta, como às equipas de socorro e salvamento, em demonstrarem os 
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seus conhecimentos, competências e capacidades individuais e de equipa durante a 
gestão e resposta à emergência (Mangeldsorff (1985).  
A este propósito, Peterson e Perry (1999) analisaram o trabalho de equipa entre 
bombeiros e concluíram que o trabalho de equipa aumenta em função da participação de 
exercícios e que os exercícios sobre os desastres produzem mudanças nas suas 
perceções aumentando os conhecimentos sobre sistema de resposta à emergência. Neste 
sentido, os benefícios associados aos exercícios enquanto medida de ação pré-desastre 
têm sido discutidos na literatura como uma medida de ação pré-desastre que promove 
uma gestão efetiva da emergência e que apresentam uma função crítica no que concerne 
à identificação de dificuldades na execução das estratégias ou táticas propostas no 
plano, no sentido de melhorá-las. Os exercícios carregam outro forte potencial, também 
como meio de comunicação do governo, comunidade ou entidade, à população, acerca 
de possíveis ameaças e riscos, à qual já possuem um plano e demonstrando que estão 
ativamente dispostos a testá-lo.  
Slim (1996, in Davies, 2005) delineava que conjugar os exercícios com a teoria e 
a prática é o mais apropriado e trará os melhores resultados na preparação da resposta 
de diferentes agentes de intervenção. A gestão da resposta da emergência contempla 
ainda no seu planeamento, o desenvolvimento de políticas e linhas de autoridade, o 
desenvolvimento de sistemas de aviso que contemplem planos de evacuação, gestão da 
comunicação e informação, e educação ao público. Estas ações são entendidas como 
uma fonte de mitigação que promovem a segurança de vida, mediante ações de 
emergência de cuidados de saúde, que promovem a segurança das propriedades e 
património, prevenindo e minimizando danos.  
A preparação deve ser baseada no risco e na vulnerabilidade, e deve considerar a 
baixa e/ou alta probabilidade da ocorrência das ameaças (Quarantelli, 1984; Sutton & 
Tierney, 2006). A adoção de programas de comunicação de risco e de informação 
facilitam a capacidade para lidar com uma disrupção temporária, e atuam como medidas 
preventivas e de preparação. Como Paton e Johnston (2001) e Paton (2003) sustentam, 
providenciar o público com informação do risco e sobre como mitigar as suas 
consequências irá encorajar a preparação, reduzindo o risco percebido e aumentado a 
preparação. De um modo geral, o planeamento da gestão da resposta é em parte uma 
atividade educacional que informa sobre os riscos, como é que os planos integram os 
problemas antecipados e qual o papel do público perante uma situação de emergência. 
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Por outro lado, o apoio a recursos previamente definidos é outra dimensão chave na 
preparação da resposta (Sutton & Tierney, 2006). Esta dimensão diz respeito ao 
estabelecimento de recursos internos e externos, necessários para a resposta, desde os 
recursos materiais, equipamentos e meios logísticos necessários, desde recursos 
humanos, recrutando equipas, e a mobilização de recursos para continuar as operações 
quando os recursos primários estiverem destruídos.  
Para ser efetiva, a resposta deve fazer anunciar capacidades adaptativas, como a 
capacidade de improvisar e inovar, a capacidade de ser auto-suficiente durante um 
desastre (Tierney, 1993), de forma a assegurar a capacidade de execução da resposta e 
permitindo uma recuperação rápida do acontecimento. Assim, na preparação das 
estratégias pós-desastre devem estar incluídas medidas de recuperação e restauração, 
que assentem em princípios acerca das necessidades básicas pós-impacto, em ações 
prévias de delineamento de um plano de recuperação, no desenvolvimento de ordens e 
medidas legais a pôr em prática, na identificação de recursos de ajuda, e nos princípios 
básicos do comportamento humano perante a exposição a um acontecimento critico 
(Sutton & Tierney, 2006). Num sentido mais simples, as estratégias de recuperação e 
reconstrução centram-se em termos operacionais, em planos de recuperação das 
propriedades e danos no património, e em termos individuais, na recuperação do 
“funcionamento normal” de um individuo após a exposição a um incidente crítico. 
 Em suma, a preparação para os desastres requer um planeamento apropriado e 
efetivo baseado em conhecimento social e científico (Quarantelli, 1984). Auf der Heide 
(2009) acrescenta que o conhecimento baseado em dados recolhidos sistematicamente 
no campo da investigação sobre os desastres pode ajudar a evitar falhas comuns na 
gestão dos riscos. Também Lima (2004) refere que ninguém sabe a resposta correta, 
apenas podemos evitar cometer erros particulares, e “the more scientific and lay 
perspectives are applied to a problem, the better chance we have of not getting it 
wrong” (Lima, 2004, p.150). Com tudo isto, podemos assumir que uma boa preparação 
envolve um certo grau de atividade educacional e formativa, um conhecimento válido e 
empírico, baseado em conhecimento social e científico. 
 
3.2. A Preparação no contexto nacional e internacional 
 Os últimos incidentes terroristas, como o 11 de Setembro de 2001, os atentados 
bombistas em Espanha (2004) e os desastres naturais mais recentes, como o Furacão 
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Katrina (2005) ou o Tsunami na (2006) Indonésia e no Japão (2011), assolaram um 
grande número de comunidades no mundo. Alguns países, estados, governos 
comunicaram a priorização da preparação nacional como meta, desenvolvendo e 
estabelecendo leis e diretrizes, serviços de resposta adequada às emergências, 
melhorando os serviços de saúde, e desenvolvendo planos contínuos que asseguram a 
capacidade de uma comunidade responder e recuperar após um desastre.  
Os principais esforços estabelecidos em prol de uma cada vez melhor preparação 
prendem-se com a antecipação, atenuação, minimização e mitigação da ameaça (Kaji, 
Coates & Fung, 2010; Sutton e Tierney, 2006). Nos Estados Unidos, por exemplo, 
algumas comunidades dos diferentes estados, como resposta à comunicação do governo, 
optaram por tomar medidas de forma voluntária, no sentido de acederem às suas 
próprias capacidades e competências em responder a uma emergência. Paralelamente 
foram desenvolvidos programas de acreditação (Emergency Management Assessment 
Program - EMAP; Joint Commission on the Accreditation of Hospitals and Healthcare 
Organizations - JCAHO), e fomentaram-se novas organizações e disciplinas, criaram-se 
centros especializados no estudo dos desastres. A título de curiosidade, em 1963 foi 
criado o primeiro centro de investigação de ciências sociais “Disaster Research Center” 
(DRC), na Universidade de Delaware, EUA, pelos professores E.L. Quarantalli, Russel 
Dynes e Eugene Haas. Em 1972, o Professor Michel F. Lechat estabelece o “Centre of 
Research on the epidemiology of disaster”, na Universidade do Louvain, Bélgica, como 
uma instituição internacional, que a partir de 1980 estabeleceu colaboração com a 
Organização Mundial de Saúde. Em 1976 cria-se na Universidade do Colorado, EUA, o 
“Natural Hazards Center”, focado nas fases de reparação resposta, mitigação e 
recuperação após um desastre. Em 1997 foi estabelecido o “Center for Public Health 
and Disaster” (CPHD), na Universidade da California, EUA; e mais recentemente, em, 
2003, o “The National centre for Disaster preparedness”, na Columbia. Foi criado 
também, o “Centre for refugee and disaster response” (CRDR), na Escola de Saúde 
Pública John Hopkins, Baltimore, EUA, que desenvolve e implementa sistemas de 
emergência que vão de encontro com as necessidades das populações mais vulneráveis à 
crise. De um modo geral, os Estados Unidos, principalmente, têm apoiado fortemente a 
investigação e prática no que concerne à gestão da resposta de emergência, quer em 
termos de emergência médica, ou em termos de emergência social e/ou psicológica. 
Para além das normas apertadas e rigorosas de segurança, os Estados Unidos apostam 
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fortemente na criação de centros de investigação, na acreditação de programas que 
permitam qualificar profissionais, a população em geral e a comunidade com 
capacidades e competências para lidar com um desastre, independente da sua causa. 
 No contexto português, o conceito de preparação surge enquadrado no âmbito da 
proteção e segurança face às emergências, catástrofes e/ou calamidades, em termos de 
proteção civil, e em algumas disciplinas das ciências sociais, médicas, ambientais e 
geográficas, e no contexto escolar. As ciências sociais têm abordado os desastres numa 
componente sociológica, refletindo sobre as dinâmicas de articulação entre o sistema 
social e o ambiente e sobre as vulnerabilidades sociais e cultura dos desastres (Ribeiro, 
1995), e numa componente psicológica, centrando-se no comportamento humano 
perante uma situação de desastre, nas reações comuns e nas repercussões da exposição a 
um acontecimento traumático. De um modo geral, em termos académicos surgiram 
novas disciplinas relacionadas com os desastres no âmbito da medicina e da psicologia, 
as ações de formação prendem-se com cursos de suporte básico de vida, psicologia das 
emergências, gestão de situações de exceção, intervenção psicossocial, gestão de 
incidentes críticos, entre outros. Por sua vez, os estudos centram-se na sua maioria nos 
profissionais de atuação de emergência pré-hospitalar expostos a situações adversas 
(Amaro & Jesus, 2008; Maia & Pires, 2009; Marcelino & Figueiras, 2007;Vara & 
Queirós, 2008) não tendo sido realizadas até ao momento investigações que se centrem 
na avaliação dos níveis de preparação para os desastres. 
 Assim, a formação, a prática e treino ainda são escassos, e centram-se 
essencialmente na aplicação prática dos planos de emergência, ora portanto em termos 
legislativos e de proteção civil. Como tem sido referido, todo o processo de preparação 
aos desastres requer um planeamento prévio, dinâmico, sequencial e contínuo de todos 
os sectores da sociedade, para facilitar a resposta em situação de desastre e minimizar o 
impacto da destruição implícita na perda de vidas humanas e nos danos materiais e 
comunitários. Em Portugal, cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) e a 
todos órgãos e departamentos do estado, promover condições indispensáveis à execução 
das leis da política de proteção civil que assentam na prevenção e segurança de forma a 
atenuar os riscos e limitar os seus efeitos, e no socorro e assistência às pessoas em 
perigo em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade.  
Em Julho de 2006 foi criado o SIOPS (Sistema Integrado de Operações de 
Proteção e Socorro (Decreto de Lei nº 134/2006 de 25 de Julho) que coordena e articula 
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operacionalmente, a nível nacional, regional e municipal, 18 delegações de Comando 
Distrital. O Ministério da Administração Interna e os governos civis são responsáveis 
pela coordenação geral. Em termos operacionais, a estrutura distrital e nacional 
intervêm quando uma situação de emergência extravasa os limites do município, ou os 
meios locais se mostraram insuficientes, como no trágico acidente da queda da ponte de 
Entre-os Rios, por exemplo. Os meios de socorro são assegurados pelos agentes de 
proteção civil, corpos de bombeiros, forças policiais, PSP, GNR e Polícias Municipais, 
Forças Armadas, das Autoridades Marítimas e Aeronáuticas, INEM e outros serviços de 
saúde, Sapadores Florestais e Cruz Vermelha Portuguesa. Poderão ainda prestar apoio 
entidades e associações humanitárias e bombeiros voluntários, o instituto de segurança 
social e o instituto nacional de medicina legal, serviços de segurança e socorro 
privativos ou de solidariedade, entre outros (Decreto de Lei nº 27/2006 de 3 de Julho). 
 De um modo geral, a preparação para os desastres não tem merecido a sua 
atenção devida, sendo cada vez mais crucial e iminente coordenar esforços que visem o 
delinear de estratégias e medidas de ação concretas e efetivas de resposta aos desastres, 
educar e informar o público em geral, criar e formar equipas de profissionais de 
salvamento e socorro, praticar as competências com exercícios e treino, estabelecer 
parcerias entre o público, entidades privadas com recursos suficientes para a resposta de 
uma emergência, e outras medidas que permitam assegurar uma resposta efetiva num 
futuro desastre. Como salientam Gillespie e Streeter (1987), quanto melhor preparados, 
mais eficaz será a resposta. 
 
3.3. Intervenção Psicossocial no contexto de preparação para os Incidentes Críticos 
 As situações de catástrofe, dado a sua natureza e as consequências que 
acarretam, conduzem a estados de stress extremo que podem levar ao desenvolvimento 
de uma crise, no qual, o indivíduo se vê confrontado com uma situação que não 
consegue lidar, por não possuir mecanismos que o permitam, e que podem levar ao 
desenvolvimento de reações de stress traumático ou ao desenvolvimento de 
psicopatologias mais graves. São estas situações que representam uma emergência de 
carácter psicológico, que pela sua gravidade excecional necessitam de uma intervenção 
urgente das equipas de intervenção psicossocial que devem atuar de forma imediata e 
num menor tempo possível de forma a permitir que o funcionamento emocional do 
indivíduo mantenha o seu equilíbrio normal e adaptativo. A Intervenção em Crise ou 
  
21 
Intervenção Psicossocial consiste num conjunto de técnicas que ajudará a vítima a lidar 
com o acontecimento traumático facilitando a recuperação do seu nível de 
funcionamento normal e, reduzindo os riscos de evolução de quadros psicopatológicos 
graves. Na intervenção da “saúde mental de emergência” os sinais e os sintomas são 
menos acessíveis e os seus significados são menos percetíveis, o que requer uma 
triagem psicológica rápida, para serem efetuados os “primeiros socorros psicológicos” 
(Mitchell, 1986). Isto é, diminuir o distress emocional, apoiar no desenvolvimento de 
estratégias de coping, para retornar às funções mentais anteriores, prevenindo desta 
forma a desorganização emocional. Negreiros (1985, p.20) escreveu que os primeiros 
socorros psicológicos são “conjunto de estratégias de identificação e intervenção 
precoces, de sinais iniciais de disfunção, para que estes não evoluam para condições 
mais prolongadas, quer diminuindo a sua duração, quer minorando as suas 
consequências negativas”. Importa assim, perceber quais são as reações normais de um 
indivíduo perante a situação traumática e quais as respostas que apresentam sinais mais 
desadapativos.  
Existem diferentes abordagens utilizadas no processo de intervenção, sendo os 
processos terapêuticos breves
7
 os que têm demonstrado mais resultados nesta área, nos 
últimos anos. Alguns autores (Forer, 1963; Hausman & Rioch, 1967;Mangeldsdorff, 
1985) foram sugerindo que as intervenções após um desastre são efetivas na redução de 
problemas emocionais subsequentes e na atenuação do desenvolvimento de sintomas 
psicológicos mais graves. Por outro lado, Yun, Lurie e Hyde (2010), acreditam que uma 
rápida intervenção de saúde mental deve ser integrada nas rotinas de resposta às 
emergências, sugerindo que a preparação e a resposta às necessidades psicossociais após 
um desastre requerem uma preocupação no foco do comportamento mental esperado 
perante uma situação de carácter trágico, assente em conhecimento acerca da população 
de risco, na existência de serviços continuados de apoio, coordenação entre clínicos, 
instituições, governo, estado e nações.  
 As crescentes preocupações acerca da necessidade cada vez mais eminente de 
preparação da resposta aos desastres, desencadeou linhas e diretrizes de orientação 
europeias que apoiam a preparação e guiam a resposta à emergência. Atualmente, como 
sugere Seynaeve (2001), em quase todos os estados membros da União Europeia é 
                                                 
7
 Por exemplo, o CISM (Critical Incident Stress Mnagement) e o Defusing, desenvolcidos por Jeffrey 
Mitchell (1983). 
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iniciada algum tipo de intervenção psicossocial após uma emergência. De um modo 
geral, as diretrizes assentam em proposições comuns às diretrizes que decretam a 
preparação em termos operacionais, institucionais e comunitários. Do mesmo modo, 
integram princípios de planeamento da resposta e gestão da emergência, mas assentes 
numa intervenção de carácter social e psicológico, mediante um conjunto de ações de 
preparação como a psicoeducação à comunidade, o desenvolvimento de planos, o treino 
e os exercícios, e a investigação.  
Purtscher (2005) e Seynaeve (2001) sugerem que na preparação da resposta 
psicossocial o elemento-chave é o desenvolvimento de um plano geral de intervenção, 
que será a base da resposta psicossocial para qualquer tipo de acidentes major e/ ou 
desastre, independente da sua natureza, que pressuponha a inclusão de estratégias de 
apoio psicossocial efetivo, a curto e longo prazo, identificando as vulnerabilidades 
sociais e psicológicas, sinalizando organizações e entidades locais (saúde, social, 
educacional) privadas ou públicas, com recursos suficientes para a resposta a uma 
determinada emergência. No processo de preparação é sugerida uma avaliação contínua 
dos procedimentos, para uma análise detalhada quanto à eficácia e eficiência do 
planeamento e treino de preparação da resposta às situações adversas, assentando esta 
nos princípios de “proving, improving e learning” (Alexander, 2003; Purtscher, 2005; 
Seynaeve, 2001).  
Em termos de atividades educacionais, o treino, mediante a realização de 
exercícios e simulacros, é um requisito essencial no processo de preparação pré-desastre 
e faz parte integrante das diretrizes europeias que assentam na promoção de treinos 
específicos alargados à prática, no incremento de competências em primeiros socorros 
psicológicos, nas competências em termos da deteção de sinais e sintomas de stress 
agudo e perturbação de stress pós-traumático, na identificação de necessidades 
individuais e psicossociais de diferentes grupos, especificamente grupos mais 
vulneráveis como as crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiências, todos 
aliados à experiência prática no terreno. De um modo geral, o treino é a ligação entre a 
teoria e a prática, que visa o desenvolvimento de competências e aumento de 
capacidades, atitudes, conhecimentos, e trabalho de equipa, aumentado, assim, a 
probabilidade de uma resposta efetiva (Seynaeve, 2001). Em termos práticos de resposta 
efetiva, os diferentes intervenientes do processo de gestão do incidente crítico devem 
ser capazes de, por um lado, exibir conhecimentos teóricos da gestão risco, perceberem 
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conceitos como vulnerabilidade, exposição, risco, impacto, incidente, catástrofe, 
mitigação, resposta à emergência, recuperação e reconstrução, e por outro lado, devem 
ser capazes de identificar sintomas e reações comuns entre as vítimas, que possam 
requerer especial atenção, conhecer as consequências a curto e longo termo após a 
exposição a uma situação de emergência, conhecer sinais e reações de Stress intenso ou 
PTSD (Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & Al-Talafha, 2009; Mangeldsdorff, 1985). Em 
termos mais operacionais devem conhecer as vulnerabilidades urbanas e rurais, 
industriais e tecnológicas da sua área de atuação; devem conhecer os aspetos 
legislativos que coordenam as operações de emergência previstas no plano de 
emergência, as estruturas e procedimentos de gestão, incluindo os comandos 
operacionais. Neste contexto, as autoridades públicas tem uma indubitável 
responsabilidade para garantir que a preparação, planeamento e avaliação da 
intervenção psicológica façam parte integrante da gestão da resposta à emergência 
(Purtscher, 2005).  
 A educação, a formação e a prática são discutidas e entendidas como fortes 
potenciadores de uma resposta eficaz. Alguns autores (Acharya, Dev-Upadhya & 
Kortmann, 2006; Seynaeve, 2001) sugerem que devem estar previstos na preparação 
dos desastres, centros de referência com capacidade de investigação, de estudo, 
publicação e difusão da informação, avaliações contínuas mediante o treino prático dos 
planos de emergências através de exercícios e simulacros, o desenvolvimento de 
serviços comunitários de saúde mental e hospitalar em coordenação com diferentes 
parceiros para um apoio efetivo a curto e a longo tempo, e ainda estimação dos custos e 
apoio financeiro. 
 Em Portugal, a intervenção em crise começa a ser uma realidade em instituições 
e entidades desde o INEM, a Proteção Civil, Bombeiros, GNR, PSP, possuindo já 
algumas pessoas com preparação e treino. No caso do INEM existe um centro de apoio 
psicológico em crise (CAPIC) composto por psicólogos que intervêm no terreno em 
situações de emergência, com formação em intervenção psicossocial. (Rosado, 2007). 
No comando geral da GNR, foi criado o departamento de gestão de incidentes críticos 
(DGCI), com equipas técnicas de intervenção (ETI) e equipas de Gestão de Incidentes 
críticos (EGCI). E, no caso da PSP destacam-se a Formação e Prevenção na Gestão de 
Incidentes Críticos, com uma abordagem psicossocial centrada no modelo “Critical 
Incident Stress Management” (CISM) e a Intervenção em crise/encaminhamento a cargo 
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do Gabinete de Psicologia da PSP, que visa o acompanhamento psicológicos dos 
elementos policiais e dos seus familiares, com articulação e colaboração de entidades 
médicas dos diversos comandos de polícia (Passos & Silva, 2007). 
 
4. Estudos empíricos sobre a Preparação para Incidentes Críticos   
 Apesar de ser possível encontrar algumas evidências empíricas relacionadas com 
a preparação, os estudos neste âmbito são ainda limitados, requerendo mais esforços, 
mais investigações aprofundadas e contínuas. Para a realização deste estudo, analisamos 
a corrente literatura relacionada com a preparação para os incidentes críticos e 
selecionamos algumas investigações de suporte empírico e científico. Utilizamos 
critérios para encontrar uma amostra próxima à nossa população em estudo, tentando 
encontrar estudos recentes, mas verificamos que os estudos neste âmbito representam na 
sua maioria profissionais de saúde, principalmente enfermeiros e profissionais de 
emergência médica. Ao analisarmos as investigações existentes tivemos em conta 
também o tipo de acontecimento, por exemplo catástrofes naturais, provocados pelo 
homem, desastres químicos e biológicos, que em termos conceptuais podem ser 
descritos como incidentes críticos. 
 As investigações realizadas até ao momento no âmbito da preparação permitem 
já delinear algumas variáveis associadas, e ao mesmo tempo assumir relações positivas 
e significativas. Ao mesmo tempo, é possível encontrar instrumentos que permitem 
medir níveis de preparação pessoal, mediante uma avaliação dos conhecimentos e 
competências de diferentes profissionais e da quantificação de treino e exercícios 
realizados no âmbito da preparação para os desastres. 
 Gillespie e Streeter (1987) construíram um questionário para descrever o nível 
de preparação de 80 organizações de serviços de emergência social, sendo 52% 
entidades públicas e 48% organizações privadas sem fins lucrativos. Para acederem aos 
níveis de preparação os autores avaliaram quatro dimensões gerais: o treino e exercícios 
que as organizações tiveram no último ano e que terão no futuro; o planeamento da 
resposta a um desastre; e conhecimentos sobre o sistema integrado de gestão de um 
desastre. Os resultados das propriedades do questionário revelam valores elevados de 
validade e confiança, contribuindo por um lado, para aceder comparativamente a níveis 
de preparação para os desastres junto das diferentes organizações envolvidas na resposta 
da emergência e por outro, estabelecem uma base preliminar para monitorizar os 
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esforços de preparação das diferentes organizações. Por outro lado, os resultados 
permitiram aos investigadores assumir uma relação positiva e significativa entre a 
preparação e a eficácia, na medida em que quanto melhor preparada estiver uma 
organização mais eficaz será a sua resposta. 
 No mesmo sentido, outros investigadores encontraram correlações significativas 
entre o nível individual de treino e a preparação, e associaram os exercícios a melhores 
níveis de preparação. O estudo desenvolvido por Fernandez e colaboradores (2011) 
revelou correlações significativas entre o nível individual de treino e a perceção pessoal 
de preparação no reconhecimento e na gestão dos acontecimentos críticos. Os 
investigadores procuraram aceder à perceção de preparação para desastres de 21,438 
profissionais de emergência médica, quantificando os níveis individuais de treino e de 
exercícios realizados em diferentes cenários (desastres biológicos, químicos ou 
nucleares; gestão vítimas expostas a materiais explosivos ou cenários de quedas de 
estruturas), remetendo os resultados para uma adequada ou inadequada preparação 
destes profissionais. Os dados foram recolhidos através de um questionário com 14 
itens, incluindo questões sociodemográficas e questões que remetem para níveis 
individuais de treino e níveis de participação em exercícios, mediante o número de 
horas de formação e exercícios realizados nos últimos 24 meses e o número de horas 
previstas para o futuro. Os resultados desta investigação indicam que os profissionais de 
emergência médica não se sentem adequadamente preparados para responder aos 
diferentes cenários de desastre tendo apenas 38% dos inquiridos manifestado sentirem-
se adequadamente preparados para cada cenário de catástrofe. Os autores sugerem que 
estes resultados estão associados ao número reduzido de treino e de exercícios dos 
participantes, que apesar de a maioria referir ter tido treino e exercícios, a quantidade é 
mínima. A maioria dos participantes (91,2%) receberam pelo menos 1 hora de treino de 
preparação num período de 24 meses, e quase metade da amostra (40%) reportaram não 
ter participado em exercícios. De um modo geral, os autores concluem com este estudo 
que quanto mais treino, formação e exercícios os profissionais de emergência médica 
receberem, mais adequadamente percecionam a sua preparação, tendo assim mais 
probabilidades de obter uma resposta eficaz. 
 Fowkes e colaboradores (2010) analisaram os conhecimentos e as competências 
de preparação de uma emergência de 1,496 profissionais de saúde de diferentes 
comunidades clínicas (19% enfermeiros, 15% administradores clínicos; 13% médicos; 
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10% médicos assistentes) através do desenvolvimento de dois exercícios com cenários 
de pandemia da gripe, terramotos, cheias e incêndios. Os objetivos dos cenários 
construídos foram enfatizar quando e como os participantes devem ativar um plano de 
emergência, como reportam o acontecimento, como resolvem o problema e como 
coordenam a resposta ao acontecimento. Foi também construído um questionário para 
medir os Conhecimentos e as Competências destes profissionais perante os diferentes 
cenários de catástrofe, que foi aplicando antes e depois dos exercícios. De um modo 
geral, os resultados sugerem que a maior percentagem de participantes (92 a 98%) 
demonstraram ter aumentado os seus conhecimentos e competências após a realização 
dos dois exercícios. A maior parte dos administradores clínicos (91%) melhoraram os 
seus planos de emergência, adicionando novas componentes depois dos exercícios, e 
atualizaram ou modificaram o seu plano, melhorando as comunicações, identificando e 
obtendo novos recursos, e planeando o treino futuro. Alguns clínicos reportaram que a 
realização dos dois exercícios os alertou para a falta de preparação pessoal para lidar 
com os desastres e para a falta de capacidade para lidar com múltiplos pacientes. Os 
autores concluem com esta investigação que os exercícios aumentam os conhecimentos 
e as competências, e ao mesmo tempo favorecem o nível de preparação dos 
profissionais de saúde e sugerem que os exercícios possam ser usados como modelo de 
treino para a preparação de uma emergência.  
A este propósito, Perry (2004) analisou as perceções do trabalho de equipa entre 
polícias (40), bombeiros (40) e voluntários (20) dos centros de operações de emergência 
mediante a realização de um exercício municipal de grande escala. O estudo teve como 
propósito rever o papel dos exercícios na preparação para os desastres e tentar explicar 
as ligações entre o planeamento, treino e exercícios. Foi desenvolvido um cenário de um 
acidente em grande escala no aeroporto, e mediram-se as perceções dos conhecimentos 
destes profissionais através de um questionário aplicado antes e depois do exercício. O 
objetivo do exercício foi aumentar os conhecimentos dos participantes relativamente ao 
sistema de gestão do incidente e aumentar as perceções do trabalho de equipa. Os 
resultados do estudo contribuem com evidências empíricas de que os exercícios para os 
desastres produzem mudanças nas perceções dos participantes acerca dos seus 
conhecimentos sobre a gestão do incidente e produzem mudanças nas perceções dos 
participantes no que respeita ao trabalho de equipa. Perry (2004) concluiu assim que os 
exercícios aumentam os conhecimentos sobre a gestão de um incidente, e que ao mesmo 
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tempo produzem mudanças positivas no que respeita ao trabalho de equipa entre os 
diferentes agentes que intervêm na resposta.   
 Decompondo as investigações que analisam os conhecimentos e competências 
como dimensões associadas à preparação, é possível afirmar que a base de uma boa 
preparação assenta na aquisição de conhecimentos e no desenvolvimento de 
competências para garantir uma resposta efetiva, durante uma emergência. Neste 
sentido, Hammad, Arbon e Gebbie (2010) exploraram os conhecimentos e a preparação 
de enfermeiros para responder a um desastre, e confirmaram que a maioria dos 
enfermeiros não apresentam conhecimentos significativos acerca da resposta à 
emergência, levando-os a concluir que estes têm limitada experiencia e preparação para 
os desastres. O estudo avalia os conhecimentos e as competências de 152 enfermeiros 
que trabalham nos serviços de emergência pré-hospitalar, em hospitais públicos. Para 
atingir os objetivos propostos construíram um questionário que engloba questões 
sociodemográficas, dimensões referentes aos conhecimentos, experiência anterior e ao 
papel dos enfermeiros durante um desastre. Relativamente à dimensão Conhecimentos, 
os resultados apontam para um baixo nível de conhecimentos sobre a preparação para os 
desastres que é explicado pelos autores pela falta de formação e treino adequado. 
Apesar da maioria dos enfermeiros afirmarem ter completado/frequentado treinos e 
cursos, a frequência do treino parece ser limitada, tendo 42% reportado que não 
receberam treino durante no último ano, enquanto 18% reportaram não ter recebido 
qualquer tipo de treino. Ao mesmo tempo, estes enfermeiros apresentam alguma 
confusão quanto à cadeia de comando e gestão do incidente, e quanto aos seus papéis 
durante um desastre. Da mesma forma, o envolvimento em exercícios é mínimo entre os 
participantes e a maioria (62%) não esteve envolvido em nenhum exercício. No que 
respeita à experiência prévia, que contempla ter estado envolvido num acontecimento 
real ou em exercícios de simulação, a maior parte dos enfermeiros deste estudo (70%) 
não estiveram envolvidos numa resposta a um desastre, apresentando, portanto, mínima 
experiência prévia. De um modo geral, os autores concluem que os enfermeiros não se 
sentem adequadamente preparados para responder a um desastre, e que existe 
necessidade de uma educação consistente e treino apropriado, que é benéfica não só 
para os enfermeiros mas também para qualquer profissional de saúde envolvido na 
resposta a um incidente. Por outro lado, este estudo vem ressalvar a necessidade 
imediata de entidades como os hospitais, o governo, e outras organizações incluírem a 
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preparação para os incidentes críticos na formação dos profissionais de saúde da linha 
da frente numa emergência, e ao mesmo tempo sublinha a necessidade de investigações 
futuras.  
 Fung, Loke e Lai (2008), procuraram explorar a perceção de preparação pessoal 
de enfermeiros perante um acontecimento de carácter catastrófico no próprio local de 
trabalho. A amostra é composta por 164 enfermeiros registados e estudantes de 
mestrado na Universidade de Hong Kong. Foi utilizado um questionário com 26 
questões, desenvolvido por uma equipa de enfermeiros académicos e com experiência 
em situações de emergência, cuidados intensivos e saúde pública. As primeiras questões 
permitem uma recolha de dados demográficos, sociais e académicos dos participantes e 
as restantes exploram a perceção dos enfermeiros face à sua preparação pessoal de 
resposta à catástrofe e avaliam os conhecimentos dos enfermeiros face aos 
procedimentos de atuação mediante uma situação de emergência no local de trabalho. 
Ou seja, alguns itens abordam a gestão de um desastre, incluindo o planeamento e 
existências de protocolos hospitalares, outros questionam sobre quais as entidades 
envolvidas na resposta, e por fim questões que pretendem identificar as necessidades 
educativas que os enfermeiros consideram ser mais úteis para uma melhor preparação. 
Os resultados sugerem que 97% dos enfermeiros do estudo reconhecem que estão 
inadequadamente preparados para uma situação de grande desastre e 80% indicam a 
necessidade de desenvolver competências e conhecimentos para uma resposta mais 
eficaz à situação crítica, mediante formação contínua, específica e prática. Perante um 
acontecimento de emergência no local de trabalho, 34,8% dos enfermeiros reportam que 
seguiriam o protocolo hospitalar e 34,8% aguardariam por ordens dos seus superiores 
ou direção, optando os restantes participantes por alertar outras pessoas antes de sair 
(24,4%), evacuar pacientes (15,2%) ou por sair do local de imediato (7,3%). Apesar de 
84,4 % da amostra afirmar conhecer a existência de um plano de emergência apenas 
61% dos enfermeiros admitem terem lido o documento, e 46,9% dos enfermeiros 
reportaram que não atuariam de acordo com o plano de emergência do seu local de 
trabalho. Esta investigação conclui que os enfermeiros não se sentem adequadamente 
preparados para atuar na resposta a um desastre e sugerem que os enfermeiros 
beneficiariam de treino focado e direto, formação contínua e específica para 
desenvolverem competências e conhecimentos, e subsequentemente para aumentarem 
os seus níveis de preparação. Os autores ainda sugerem que a gestão de um incidente 
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deve ser integrada nos programas escolares de enfermagem para assegurar que todos os 
enfermeiros sejam capazes de contribuir na resposta imediata e na gestão do 
acontecimento. Num estudo posterior, igualmente com enfermeiros (N=123), os 
mesmos autores (Fung, Loke & Lai,2009), reforçaram que os enfermeiros não 
apresentam competências e conhecimentos suficientes para lidar com um desastre e 
propuseram, ainda, a Preparação e a Gestão dos desastres nos currículos dos cursos de 
Mestrado na área da enfermagem, priorizando a formação como uma adequada medida 
de preparação.  
 Para melhor avaliar a perceção de preparação dos enfermeiros, Garbut, Peltier e 
Fitzpatrick (2008), propuseram um instrumento para medir a familiaridade de 776 
enfermeiros com a preparação de uma emergência. Utilizaram o questionário de 
Informação sobre Preparação da Emergência (EPIQ), defendendo que este seria a 
única ferramenta na literatura que acede compreensivelmente às perceções dos 
enfermeiros civis acerca das competências de preparação de uma emergência. O 
instrumento é composto por 44 itens, distribuídos por oito dimensões: gestão do 
incidente, Triagem, Comunicação, conetividade, questões psicossociais e populações 
especiais, isolamento, descontaminação e quarentena, epidemiologia e questões 
médicas. No geral, os resultados deste estudo, asseguram que o EPIQ apresenta boas 
propriedades psicométricas (validade, confiança e consistência interna), sendo portanto 
um instrumento válido para medir o nível de perceção pessoal de preparação de uma 
emergência, junto dos diferentes profissionais de saúde. Os autores refletem ainda sobre 
os baixos resultados encontrados em todas as dimensões avaliadas que sugerem uma 
falta de preparação para responderem a incidentes críticos, e associam esta falta de 
preparação com a falta de formação nos currículos dos cursos de Enfermagem. Neste 
sentido, os autores relembram a urgente necessidade de aumentar os recursos de acesso 
à educação, formação e prática no sentido de aumentar as capacidades e as 
competências dos diferentes intervenientes de gestão da resposta à emergência. 
 No mesmo sentido, Baack (2011) procurou determinar que fatores podem 
influenciar a preparação dos enfermeiros para os desastres, delineando dimensões 
específicas como as diferenças individuais; a regulação do comportamento (motivação), 
as competências percebidas, e o clima de saúde. Para medir a preparação o autor 
recorreu ao Questionário de Prontidão para os Desastres (DRQ) que incorpora aspetos 
do questionário de Informação Preparação da Emergência (EPIQ), uma escala de 
  
30 
determinismo, de satisfação no trabalho, e outras questões gerais, numa amostra de 
653/620 enfermeiros De um modo geral, os resultados deste estudo não encontram 
correlações significativas entre as características individuais, clima de saúde e a 
satisfação no trabalho, levando o autor a assumir que estes fatores não são 
determinantes para a preparação para os desastres. Relativamente às competências 
percebidas, os resultados revelam que a maior parte dos enfermeiros não confiam nas 
suas capacidades para responder a um acontecimento de grande escala. Confrontando 
estes baixos resultados o autor lembra a necessidade urgente de treino consistente em 
diferentes tipos de cenários para que os enfermeiros se sintam mais confiantes nas suas 
capacidades de resposta. Para o autor estes resultados indicam ainda que os enfermeiros 
precisam de oportunidades para se motivarem no planeamento do desastre, mediante a 
realização de exercícios, para aumentarem as suas competências numa situação de 
desastre, ganhar mais confiança nas suas capacidades e aumentar a sua familiaridade 
com a preparação para os desastres. A maior parte dos enfermeiros (70%) reforçam 
ainda a necessidade de terem mais educação (exercícios, formações, educação contínua, 
treino de cenários) para se sentirem mais preparados. Neste sentido, o estudo de Baack 
vem reforçar outros estudos que apontam os exercícios, a educação e formação contínua 
como forte potencial para a aquisição de mais competências e conhecimentos na 
resposta a um desastre, que levará a uma melhor preparação.  
 Em 2009, Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand e Al-Talafha, desenvolveram um 
estudo para determinar a validade do instrumento Disaster Preparedness Evaluation 
Tool - DPET, originalmente desenvolvido por Bond e Tichy em 2007, traduzindo e 
adaptando-o para árabe. Os autores procuraram também analisar as perceções de 
preparação de 474 enfermeiros da Jordânia, relativamente aos seus conhecimentos e 
competências para gerir abrigos, incidentes de bioterrorismo, intervenções psicológicas, 
gestão de sintomas, reconhecimento de armas biológicas, logística, resposta local de 
emergência e outras questões associadas. Os resultados do estudo suportam a validade 
deste instrumento como ferramenta para medir os conhecimentos, competências e 
gestão dos desastres. Contudo, não foram encontradas resultados específicos 
relacionados com a preparação dos enfermeiros. 
 De um modo geral, os estudos empíricos realizados até ao momento assentam 
apenas nos profissionais de emergência médica, na sua maioria enfermeiros, sendo 
ainda escassas as investigações com foco nos outros profissionais de emergência 
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médica. Podemos concluir que os autores reforçam da mesma forma que uma boa 
preparação para os incidentes críticos assentam na aquisição de conhecimentos e no 
desenvolvimento de competências para garantir uma resposta efetiva, assim como na 
realização de exercícios, formação continua e treino. Até à data é possível encontrar 
relações positivas e significativas entre a preparação e a eficácia, entre o nível 
individual de treino e de exercícios que os profissionais têm, na medida em que quanto 
melhor preparados, mais competências adquirirem aliadas à prática mais eficaz será a 
resposta a uma emergência. Os autores também concluem que a maioria dos 
profissionais e organizações não estão adequadamente preparados para gerir uma 
resposta a uma emergência e que a Preparação deve ser incluída quer em termos 
académicos, como disciplina quer em termos laborais, nos próprios locais de trabalho.  
 Terminado o enquadramento teórico apresentamos seguidamente o estudo 
empírico efetuado com profissionais das equipas de socorro e salvamento. 
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CAPÍTULO II – ESTUDO EMPÍRICO 
 
 Neste capítulo apresentamos a metodologia utilizada neste estudo, instrumentos 
utilizados, procedimentos adotados para a realização desta investigação, e apresentamos 
uma breve caraterização da amostra. Por último, serão descritas as análises estatísticas 
efetuadas e serão apresentados e discutidos os resultados do presente estudo. 
 
1. Metodologia 
 A presente investigação, de cariz exploratório, tem como objetivo geral adaptar 
para a população portuguesa o instrumento “Disaster Preparedness Evaluation Tool – 
DPET” (Bond & Tichy (2007, cit. in Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & Talafha, 2009), 
ou “Escala de Preparação para Incidentes Críticos (EPIC) ”, bem como conhecer as 
perceções pessoais de preparação para os incidentes críticos nos Profissionais das 
Equipas de Socorro e Salvamento. Em função destes objetivos foram formuladas as 
seguintes hipóteses: 
 - Hipótese 1: A versão portuguesa do EPIC poderá apresentar boas propriedades 
psicométricas. 
 - Hipótese 2: Os profissionais das equipas de socorro e salvamento apresentarão 
baixos níveis de preparação. 
 - Hipótese 3: A perceção de preparação para os incidentes críticos variará em 
função das variáveis sociodemográficas e profissionais. 
 
1.1. Instrumentos 
 A EPIC – Escala de Preparação para Incidentes Críticos (versão portuguesa de 
Macedo & Queirós, em curso em 2012) é uma escala de avaliação do grau de 
preparação para a intervenção em incidentes críticos, destinada a profissionais das 
Equipas de Socorro e Salvamento, como por exemplo profissionais de proteção civil, 
operacionais de emergência e socorro, profissionais de apoio à vítima, profissionais das 
forças de segurança, psicólogos, médicos, enfermeiros, assistentes sociais e técnicos de 
recursos humanos. Este instrumento foi traduzido e adaptado do “Disaster 
Preparedness Evaluation Tool – DPET” (Bond & Tichy (2007, cit. in Al-Khalaileh, 
Bond, Beckstrand & Talafha, 2009) e tem como objetivo aceder à perceção de 
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preparação pessoal e profissional dos profissionais ESS8, nas fases antes, durante e após 
o incidente. 
 A necessidade de traduzir e adaptar o instrumento na população portuguesa 
prende-se com a necessidade de avaliar na realidade portuguesa o grau de preparação de 
diferentes profissionais que atuam em situações de incidente crítico. Existe ainda pouca 
investigação científica e a própria literatura relativa à preparação aos desastres é escassa 
ou quase inexistente no nosso país o que leva a considerar que sejam focadas mais 
investigações nesta área, e nos remetem para a necessidade de um instrumento que 
prediga em que medida os diferentes interventores da resposta à crise estão preparados 
para gerir incidentes críticos. É neste sentido que é proposta a adaptação desta escala 
para a realidade portuguesa, para que possa servir de ferramenta no processo de 
preparação pré-catástrofe e no processo de avaliação das medidas executadas, 
contribuindo assim para uma resposta efetiva e eficiente reduzindo e minimizando os 
impactos estimados. O instrumento original foi construído para medir as perceções 
pessoais de preparação de Enfermeiros, tendo por base a avaliação das dimensões 
Conhecimentos, Competências percebidas e Conhecimento na Gestão do incidente, 
englobando as fases de Preparação Pré-desastre, fase de Resposta e a fase de 
Recuperação. A escala é constituída por 68 itens, sendo 47 itens referentes às dimensões 
Conhecimentos, Competências e Gestão do incidente, e os restantes itens dizem respeito 
a questões sociodemográficas e questões abertas.  
 A escala, traduzida e adaptada para a população portuguesa é constituído por três 
grupos. O Grupo I diz respeito a questões sócio-demográficas consideradas pertinentes 
para o estudo, nomeadamente a idade, o sexo, habilitações literárias, regime de 
atividade (profissional ou voluntário), entidade onde exercem as atividades de socorro, 
tempo de serviço e região onde desempenha as funções. O Grupo II é composto por 45 
itens numa escala de Likert de 6 pontos, que vão desde 1 (Discordo Totalmente) ao 6 
(Concordo Totalmente), organizado em três dimensões: Preparação pré-incidente, 
Mitigação/Resposta e Recuperação/Avaliação do Incidente. Os primeiros 25 itens 
remetem para a preparação pré-incidente e foram agrupados em duas dimensões: 
Conhecimentos (CNH), Competências (COMP). As questões reportam para 
conhecimentos pessoais associados à preparação, conhecimentos e competências em 
termos operacionais e cadeias de comando, e reforçam a participação em exercícios 
                                                 
8 Equipas de Socorro e Salvamento. 
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práticos, simulações no âmbito dos incidentes críticos. Os 14 itens seguintes remetem 
para a fase de resposta/mitigação do incidente e foram agrupados numa dimensão: 
Gestão do Incidente). As questões pretendem predizer o grau de perceção pessoal face à 
sua preparação em ternos de resposta efetiva, questionando acerca dos conhecimentos e 
competências na identificação de sintomas e reações comuns, entre vítimas envolvidas, 
quer em termos cognitivos, afetivos e comportamentais. Os restantes 6 itens remetem 
para a fase de recuperação, tendo esta sido igualmente categorizada na dimensão gestão 
do incidente. Os itens refletem a capacidade em reconhecer consequências a curto e 
longo tempo após a exposição a situações adversas, ou seja, questões relacionadas com 
competências em reconhecer sinais e sintomas de stress pós traumático, e em 
reconhecer serviços de encaminhamento e apoio contínuo após catástrofes.  
No processo de adaptação da escala EPIC, para este grupo foram mantidas todos 
os itens, tendo sido 12 questões adaptadas para a população-alvo pretendida para este 
estudo, ou seja, os itens destinados aos enfermeiros foram convergidos para os 
Profissionais das Equipas de Socorro e Salvamento, e os itens que referiam 
acontecimentos específicos como ataques de terrorismo/biológicos e químicos foram 
convergidos para incidentes críticos no geral. O Grupo III é constituído por 6 questões 
de informação sobre competências, formação e treinos de preparação em situações de 
incidentes críticos, sendo 5 itens de resposta fechada (Sim/Não) e 1 item de resposta 
aberta. Neste grupo, o instrumento original é composto por 13 itens, tendo sido no 
processo de adaptação eliminados 5 itens (42, 49, 51, 53, 62) por não se enquadrarem 
com os objetivos pretendidos dado que pediam sugestões de melhoria para a preparação, 
em formato de resposta aberta, e os restantes itens foram adaptados e englobados nos 6 
itens finais.  
 Os estudos preliminares do questionário, com base numa amostra de 474 
enfermeiros da Jordânia, revelam bons índices de confiança e consistência interna 
(Quadro 1). De um modo geral, o instrumento original apresenta valores elevados de 
alfa (> 0.70 sugerindo elevada consistência interna segundo Polit & Beck, 2004, in All-
Khalaileh, Bond, Beckstrand & Talafha, 2009). No nosso estudo, os valores de alfa das 
dimensões Conhecimentos e Competências são inferiores aos valores do estudo original, 
mas próximos do valor de 0.80 habitualmente referenciado (Field, 2009). De um modo 
geral, podemos assumir que neste estudo os valores de alfa revelam uma boa 
consistência interna do instrumento. 
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Quadro 1. Valores de Alpha de Cronbach (α) para a EPIC 
Dimensões Nº de itens 
Al-Khalaileh, Bond, 
Beckstrand &  Al-Talafha 
(2009) 
Neste Estudo 
Conhecimentos 13 0,91 0,86 
Competências 11 0,90 0,86 
Gestão do Incidente 21 0,91 0,95 
Total 45 0,90 0,96 
 
 
No que diz respeito à análise factorial exploratória da EPIC, verificamos 
(Quadro 2) que o valor de KMO recomendado deve ser superior a 0.5 e o teste de 
Bartlett significativo (segundo Field, 2009), o que acontece também no nosso estudo, 
significando que a matriz de correlações não é uma matriz de identidade, ou seja, que 
faz sentido procurar fatores que agrupem os diferentes itens da escala. Além disso, os 
valores de KMO situam-se no intervalo de 0.8 a 0.9 considerado ótimo e indicador de 
que a análise de fatores é apropriada para estes dados. 
 
Quadro 2. Análise Factorial 
  
Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand &  Al-Talafha 
(2009) 
Neste Estudo 
KMO(Kaiser-Meyer-Ollin) ,960 ,840 
Bartlett test 12536,8 3472,884 
Sig. ,000 ,001 
 
 Ainda na análise factorial (Análise de componentes principais, Oblimin with 
Kaiser Normalization) que efetuámos para comparar os nossos resultados psicométricos 
com os da versão árabe da EPIC, a matriz de correlações entre fatores (Quadro 3) 
apresenta valores inferiores aos do estudo original, mas reveladores que os fatores 
podem estar relacionados entre si. 
 
Quadro 3. Matriz de Correlações das dimensões do EPIC 
Dimensões 
Al-Khalaileh, Bond, 
Beckstrand &  Al-Talafha 
(2009) 
Neste Estudo 
1 2 3 1 2 3 
1.Conhecimentos 1,00 0,70 0,74 1,000 ,368 ,329 
2.Competências 0,70 1,00 0,72 ,368 1,000 ,341 
3.Gestão Incidente 0,74 0,72 1,00 ,329 ,341 1,000 
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 No que se refere ao total de variância explicada (Quadro 4), verifica-se que os 
nossos dados extraem 3 fatores, embora com um valor cumulativo ligeiramente inferior 
ao do estudo original (51 versus 64). 
 
 
Quadro 4. Total de variância explicada 
 
Dimensões 
Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand &  
Al-Talafha (2009) 
Neste Estudo 
Total 
% de 
variância 
% cumulativa Total 
% de 
variância 
% cumulativa 
Gestão Incidente 11,09 24,64 24,64 14,264 38,39 38,39 
Competências 9,64 21,42 46,06 12,76 7,90 46,29 
Conhecimentos 8,27 18,37 64,43 10,300 5,70 51,99 
 
 
 
 Por fim, analisamos em que fator cada item caía (Quadro 5) e considerando que 
cada item deve sobrecarregar com um valor superior a 0.512 para uma amostra de 100 
sujeitos (Field, 2009, p.569), verificamos que a maioria dos itens apresenta valores 
superiores. Contudo, alguns sobrecarregam em dois fatores, nem sempre coincidentes 
com a distribuição original e havendo alguma sobreposição entre as dimensões 
Competências e Conhecimentos. Estes resultados sugerem por isso a necessidade de 
uma recolha com amostra mais alargada e variada quanto às suas tarefas de socorro. 
Contudo, consideramos que para um estudo exploratório o instrumento apresenta 
propriedades psicométricas mínimas aceitáveis e decidimos utiliza-lo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
37 
Quadro 5. Matriz dos componentes e sobrecarga dos itens no factor (DEPT de Al-Khalailehet al., 2009) 
 Gestão DPET Comp DPET  Conh DPET 
30. Estou familiarizado com sinais e sintomas que uma vítima pode apresentar em 
caso de incidente. 
,841 ,74     
35. Em caso de incidente crítico, sinto-me confiante para fazer a triagem das vítimas. ,818 ,80     
33. Como profissional ESS, sinto-me confiante para coordenar e gerir um abrigo ou 
estrutura de apoio ao incidente crítico. 
,814 ,82     
34. Sinto-me confiante para atuar numa situação de incidente crítico. ,809 ,81     
32. Como profissional ESS confio nas minhas capacidades para intervir num 
incidente crítico como primeiro responsável disponível. 
,803 ,82     
27. Consigo lidar com os sintomas e as reações físicas, comportamentais e 
cognitivas habituais em vítimas de incidentes críticos. 
,793 ,78     
29. Sou capaz de descrever o meu papel na fase de resposta ao incidente crítico, no 
meu local de trabalho, para o público em geral, comunicação social ou contactos 
pessoais.  
,761 ,81     
42. Enquanto profissional ESS, conheço o meu papel de atuação na situação pós-
incidente crítico. 
,754 ,84     
28. Estou familiarizado com intervenções psicológicas, terapias comportamentais, 
estratégias cognitivas, grupos de apoio e debriefing a utilizar com vítimas que 
experimentaram trauma físico e/ou emocional. 
,725 ,80     
31. Sinto-me confiante em distinguir diferenças na avaliação primária da vítima. ,722 ,75     
26. Posso identificar possíveis indicadores de exposição a incidentes críticos, 
classificando as vítimas com os mesmos sintomas. 
,691 ,78     
38. Sinto-me confiante para implementar planos de emergência, procedimentos de 
evacuação e outras funções similares em caso de incidente crítico. 
,691 ,78     
21. Conheço os procedimentos a executar em caso de incidente crítico. ,665  ,629 ,88   
23. Estou familiarizado com os princípios de triagem a seguir perante uma 
situação de incidente crítico. 
,640   ,83   
37. Estou familiarizado com a logística organizacional e com os papéis entre os 
agentes locais e nacionais na resposta aos incidentes críticos. 
,625 ,73     
10. Considero-me preparado para lidar com um incidente crítico. ,623  ,609 ,80   
36. Sinto-me razoavelmente confiante de que posso cuidar de vítimas de forma 
independente, sem controlo de outro profissional, em caso de incidente crítico. 
,606 ,77     
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41. Sou capaz de diferenciar os sinais e sintomas de Perturbação Aguda de Stress e 
de Stress Pós Traumático. 
,566 ,81     
19. Sei como usar os equipamentos de proteção pessoal em caso de incidente 
crítico.  
,551   ,84   
18. Conheço os limites dos meus conhecimentos, competências e autoridade legal 
para atuar numa situação de incidente crítico, e saberei quando os estou a exceder 
,452 ,69     
15. Participei ou participo no desenvolvimento de novas linhas de orientação ou 
melhoria de planos de emergência e resposta a incidentes críticos a nível local e/ou 
nacional. 
  ,847 ,79   
43. Participei na avaliação de competências de colegas na preparação e resposta 
aos incidentes críticos. 
 ,80 ,708    
22. Estou familiarizado com o sistema local de resposta a emergências e incidentes 
críticos 
  ,704 ,83   
2. Participei na elaboração de planos de emergência e no planeamento de 
situações de incidente crítico na minha comunidade. 
  ,692   ,70 
16. Numa situação de incidente crítico serei considerado um elemento chave de 
liderança na minha comunidade. 
  ,682 ,71   
1. Participo regularmente, no meu local de trabalho, em treinos de preparação 
para os incidentes críticos. 
  ,670  ,601 ,75 
6. Tenho conhecimento de cursos de formação sobre a preparação e gestão de 
incidentes críticos (ex: realizados no meu local de trabalho, Universidades, 
Centros de Formação...). 
  ,646  ,521 ,84 
12. Sei onde encontrar informação e bibliografia sobre a preparação e gestão de 
incidentes críticos para colmatar as lacunas do meu conhecimento. 
  ,621  ,480 ,72 
8. Penso que a informação sobre preparação e gestão dos incidentes críticos está 
facilmente acessível. 
  ,594  ,405 ,73 
11. Um dos obstáculos para o meu nível de preparação é encontrar informação 
relevante sobre a preparação dos incidentes críticos na minha comunidade. 
  ,561  ,449 ,67 
14. Penso que no caso de uma situação de incidente crítico existe apoio 
suficiente dos órgãos oficiais do governo, a nível nacional ou regional. 
  ,554   ,63 
20. Sei como realizar a prevenção de um incidente crítico.    ,546 ,88   
13. Tenho uma lista de contactos médicos e de saúde no meu local de trabalho, e 
sei que entidades contactar em situações de incidentes críticos (ex: proteção 
civil, hospitais). 
  ,526   ,69 
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17. Estou consciente dos potenciais riscos da minha comunidade (ex: cheias e 
inundações, tempestades e ciclones, acidentes rodoviários, acidentes industriais 
graves, colapso de estruturas, etc.). 
  ,434 ,70   
3. Sei quem contactar (Cadeia de Comando) em casos de incidentes críticos na 
minha comunidade. 
  ,377   ,80 
5. Leio textos, artigos ou notícias sobre a preparação para os incidentes críticos.     ,770 ,78 
40. Sinto-me confiante para dar formação em estratégias de coping, adaptação e 
treino a vítimas que viveram situações traumáticas, de forma a enfrentarem 
melhor o trauma. 
 ,82   ,753  
39. Sinto-me confiante para, depois do incidente, dar formação às vítimas sobre 
stress e sintomas relacionados com o trauma. 
 ,82   ,730  
4. Participei regularmente em atividades de formação como cursos de educação 
contínua, seminários ou conferências sobre a preparação para os incidentes críticos. 
    ,726 ,76 
45. Sinto-me confiante em gerir, de forma multidisciplinar, as consequências 
emocionais da Perturbação Aguda de Stress e do Stress pós-traumático após 
um incidente crítico, e estou familiarizado com o que se sucede durante os 
meses seguintes… 
 ,82   ,674  
44. Estou familiarizado com o processo de diagnóstico da perturbação de Stress 
pós-traumático. 
,518 ,79   ,596  
25. Tenho combinado com familiares e pessoas como executar o nosso plano de 
emergência pessoal/familiar em caso de incidente crítico. 
  ,437 ,78 ,592  
24. Tenho um plano de emergência pessoal/familiar definido no local para o 
caso de haver um incidente crítico. 
  ,440 ,81 ,590  
9. Considero a informação sobre a preparação para os incidentes críticos 
compreensível. 
    ,478 ,71 
7. Tenho interesse em frequentar cursos de preparação para os incidentes críticos, 
especialmente relacionados com a minha comunidade. 
    ,447 ,84 
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1.2. Procedimentos  
 De modo a permitir a recolha de dados procedemos primeiramente ao contacto 
com os autores do instrumento. Contactamos inicialmente por email a Drª. Elaine Bond, 
da Universidade da Jordânia, mas não obtendo nenhuma resposta após várias tentativas, 
contactámos o primeiro autor da versão árabe do instrumento, o Dr. Murad Al 
Khalaileh. Com a devida autorização e encaminhamento do instrumento, contactamos a 
Câmara do Comércio Árabe para procedermos à tradução de árabe para português por 
um especialista bilingue, que confirmou que a versão portuguesa estava em consonância 
com o artigo original. Posteriormente, comparámos a tradução com o artigo original em 
inglês, recorrendo a dois peritos na área no sentido de ajustar a tradução à realidade 
portuguesa. Na tradução para a língua portuguesa foi mantida a estrutura da escala 
original, tendo sido alterado o texto, a semântica e gramaticamente, ajustando assim o 
instrumento à nossa realidade. 
 Para recolher os dados pretendidos, contactamos a Proteção Civil, mas não 
obtivemos resposta em tempo útil, lançamos a nível nacional uma versão online do 
instrumento. Os sujeitos foram recrutados por convite de e-mail para responderem ao 
questionário através de um link. Os participantes colaboraram voluntariamente neste 
estudo. No total responderam 108 sujeitos, tendo sido 8 eliminados por erro de 
preenchimento. Os dados foram recolhidos entre os meses de Março e Junho. Após a 
cotação e padronização dos resultados procedeu-se à análise dos dados através do 
programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 18.  
 
1.3. Caracterização da Amostra 
 A amostra deste estudo é composta por 100 Profissionais das Equipas de 
Socorro e Salvamento. Foi recolhida informação dos sujeitos quanto à idade, sexo, 
habilitações literárias, regime de atividade, tempo de funções (em anos), entidade e 
localidade onde exercem as atividades de socorro. Como podemos observar (Quadro 6), 
75% dos participantes são do sexo masculino e 25% do sexo feminino, com idades 
compreendidas entre os 18 e os 50 anos de idade (M =32,14 e DP =7,16). 
 
Quadro 6. Distribuição dos sujeitos por género 
Género Frequência  Percentagem  
Masculino 75 75,0 
Feminino 25 25,0 
Total 100 100,0 
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 Relativamente às habilitações literárias (Quadro 7) podemos observar que existe 
uma predominância de sujeitos que frequentaram até ao 12º ano de escolaridade, 
seguida de sujeitos com Formação Superior. 
 
Quadro 7. Distribuição dos sujeitos por Habilitações Literárias 
Habilitações Literárias Frequência Percentagem 
Até ao 12º Ano 50 51,5 
Formação Superior 47 48,5 
Não Responde 3  
Total 100 100,0 
 
 
 No que diz respeito ao regime de atividade (Quadro 8) observa-se que a maioria 
dos participantes são Profissionais nas equipas de socorro e salvamento. 
 
Quadro 8. Distribuição dos sujeitos por Regime de Atividade 
Regime de Atividade Frequência  Percentagem  
Profissional 61 61,0 
Voluntário 39 39,0 
Total 100 100,0 
 
 
 Quanto ao tempo de funções dos participantes (Quadro 9) como Profissionais ou 
Voluntários das ESS, observa-se que a maior parte dos sujeitos exercem funções há pelo 
menos 11 anos e apenas 6% dos inquiridos exercem funções há pelo menos 23 anos.  
 
Quadro 9. Distribuição dos sujeitos por Tempo de Funções 
Tempo de Funções Frequência  Percentagem  
1-11 67 68,4 
12-22 25 25,5 
23-33 6 6,1 
Não responde 2   
Total 98 100,0 
 
  
 Relativamente à distribuição por entidade (Quadro10), verifica-se que a maior 
percentagem da amostra exerce as suas funções nos Corpos de Bombeiros, seguindo-se 
os profissionais dos Serviços de Saúde e Emergência, estando as Forças Militarizadas 
representadas em minoria. 
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Quadro 10. Distribuição dos sujeitos por Entidade 
Entidade Frequência  Percentagem  
 Bombeiros 62 62,0 
Forças Militarizadas 13 13,0 
Serviços de Saúde e Emergência 25 25,0 
Total 100 100,0 
 
  
 Quanto à distribuição geográfica da amostra, podemos verificar (Quadro 11) que 
o Centro de Portugal está representado maioritariamente, seguida do Norte (19,2%) e do 
Alentejo (12,1%).  
 
Quadro 11. Distribuição dos sujeitos por Região 
Região Frequência  Percentagem  
Norte 19 19,2 
Centro 60 60,6 
Lisboa 2 2,0 
Alentejo 12 12,1 
Algarve 5 5,1 
Madeira 1 1,0 
Não responde 1   
Total 100 100,0 
 
 Relativamente à distribuição da amostra por considerar possuir competências 
necessárias para responder a incidentes críticos (Quadro 12), a maioria dos inquiridos 
afirmam possuir as competências necessárias. 
 
Quadro 12. Distribuição dos sujeitos por considerar possuir competências necessárias para responder a 
incidentes críticos 
Competências Percebidas Frequência  Percentagem  
Sim 71 71,0 
Não 29 29,0 
Total 100 100,0 
 
 
 No que diz respeito à creditação para atuar num incidente crítico (Quadro 13), a 
maioria dos inquiridos referem estar oficialmente creditados. 
 
Quadro 13. Distribuição dos sujeitos por está oficialmente creditado para atuar numa situação de 
incidente crítico 
Oficialmente Creditado Frequência  Percentagem  
Sim 74 74,7 
Não 25 25,3 
Não Responde 1   
Total 100 100,0 
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 Quanto à formação (Quadro 14), a maioria dos sujeitos referem ter formação 
sobre preparação para os incidentes críticos. 
 
Quadro 14. Distribuição dos sujeitos por Formação sobre Preparação para Incidentes Críticos 
Formação Frequência  Percentagem  
Sim 69 69,7 
Não 30 30,3 
Não Responde 1   
Total 100 100,0 
 
 
 No que diz respeito ao facto de os sujeitos terem estado envolvidos em 
exercícios de preparação para os incidentes críticos (Quadro 15), a maior parte da 
amostra afirmam ter estado envolvidos em exercícios de preparação. 
 
Quadro 15. Distribuição dos sujeitos por esteve envolvido em Exercícios de preparação para os 
incidentes críticos 
Exercícios Frequência  Percentagem  
Sim 66 66,7 
Não 33 33,3 
Não Responde 1   
Total 100 100,0 
 
 
 Quanto à distribuição dos sujeitos que estiveram envolvidos numa resposta a um 
incidente crítico real (Quadro 16), observa-se que a maioria esteve envolvida numa 
resposta real, mas um número significativo de profissionais não estiveram envolvidos 
num incidente critico real. 
 
Quadro 16. Distribuição dos sujeitos por esteve envolvido na resposta a um incidente crítico real 
Incidente Real Frequência  Percentagem  
Sim 55 56,1 
Não 43 43,9 
Não Responde 2   
Total 100 100,0 
 
 
 Terminada a descrição da metodologia, procedimentos e caracterização da 
amostra, apresentamos no ponto seguinte a análise dos resultados. 
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2. Apresentação dos Resultados 
 No sentido de verificarmos as hipóteses formuladas, será apresentada uma 
análise descritiva dos resultados obtidos, seguida de uma análise comparativa e 
correlacional dos mesmos. No que se refere à análise descritiva (Quadro 17), 
identificamos para a dimensão Preparação Pré-incidente uma média que pode ser 
considerada elevada (M=4,10) assim como para a dimensão Resposta (M= 4,39),visto 
que se distancia claramente do mínimo (1) e aproxima-se mais do máximo (6). 
Relativamente à dimensão Recuperação identificamos uma média moderada (M= 3,51), 
uma vez que se situa sensivelmente próximo da metade do máximo possível. Deste 
modo, podemos concluir que a nossa população evidencia elevados níveis de perceção 
de preparação para os incidentes críticos, principalmente nas fases de Preparação e 
Resposta. No que diz respeito à dimensão Conhecimentos identificamos uma média 
elevada (M= 4,05) uma vez que o máximo é de 6. No que se refere à dimensão 
Competências também se observa uma média elevada (M=4,09), assim como na 
dimensão Gestão do Incidente (M= 416). Deste modo, podemos concluir que a nossa 
amostra evidencia elevados/altos níveis de conhecimentos, competências e gestão do 
incidente, nas fases de preparação pré-incidente e na fase de resposta.  
 
  Quadro 17. Médias por dimensões da EPIC 
Questionário Dimensões Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
EPIC                                  
(0 a 6) 
Preparação Pré-Incidente 2,64 6,00 4,10 0,74 
Resposta 1,86 6,00 4,39 0,89 
Recuperação 1,00 6,00 3,51 1,14 
Conhecimentos 2,54 6,00 4,05 0,77 
Competências 2,18 6,00 4,09 0,82 
Gestão Incidente 1,90 6,00 4,16 0,87 
 
 
 No que diz respeito à análise comparativa em função do sexo (Quadro 18), não 
se encontraram diferenças significativas em função do género, sugerindo que esta 
variável não está associada com os níveis de preparação para os incidentes críticos. 
Contudo, observa-se uma tendência para o género masculino reportar valores médios 
mais elevados, em comparação com o género feminino. 
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Quadro 18. Comparação de Médias em função do género (n=100) 
Dimensões 
Masculino Feminino Sig                                   
(Mann-Whitney U Test) (n= 75) (n= 25) 
Preparação Pré-Incidente 4,15 3,95 ,247 
Resposta 4,43 4,27 ,529 
Recuperação 3,52 3,48 ,876 
Conhecimentos 4,09 3,93 ,329 
Competências 4,16 3,89 ,079 
Gestão Incidente 4,19 4,07 ,569 
 
 Relativamente à análise comparativa em função das Habilitações Literárias 
(Quadro 19) mais uma vez não se encontram diferenças significativas em nenhuma das 
dimensões. Contudo, é possível identificar que os sujeitos com Formação Superior 
reportam valores médios mais elevados nas dimensões avaliadas comparativamente com 
os sujeitos que frequentaram até ao 12º ano de escolaridade. 
 
Quadro 19. Comparação de Médias em função das Habilitações Literárias  
Dimensões 
Habilitações Literárias 
Sig                                   
(Mann-Whitney U Test) 
Até ao 12º 
Ano 
Formação Superior 
(n= 50) (n= 47) 
Preparação Pré-Incidente 4,06 4,11 ,500 
Resposta 4,30 4,46 ,713 
Recuperação 3,33 3,67 ,172 
Conhecimentos 3,99 4,08 ,504 
Competências 4,07 4,09 ,908 
Gestão Incidente 4,05 4,25 ,586 
 
 
 No que refere à comparação de médias por regime de atividade (Quadro 20), 
também não se encontram diferenças significativas entre os profissionais e os 
voluntários. Contudo, podemos referir que os Profissionais reportam valores médios 
mais elevados nas dimensões Resposta, Recuperação e Gestão do Incidente, enquanto 
os Voluntários reportam médias mais elevadas nas dimensões de Preparação Pré-
Incidente, Conhecimentos e Competências.  
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Quadro 20. Comparação de Médias em função do Regime de atividade  
Dimensões 
Regime de Atividade 
Sig                                   
(Mann-Whitney U Test) 
Profissional Voluntário 
(n= 61) (n= 39) 
Preparação Pré-Incidente 4,08 4,13 ,843 
Resposta 4,49 4,29 ,322 
Recuperação 3,54 3,47 ,955 
Conhecimentos 4,03 4,07 ,846 
Competências 4,05 4,14 ,874 
Gestão Incidente 4,21 4,08 ,424 
 
 Relativamente à análise comparativa em função da Entidade (Quadro 21), 
verificamos que foram encontradas diferenças significativas na dimensão Resposta, 
tendo os Bombeiros apresentado valores mais elevados, seguidos dos profissionais dos 
Serviços de saúde e emergência.  
 
Quadro 21. Comparação de Médias em função da Entidade 
Dimensões 
Entidade 
Sig                                   
(Kruskal-Wallis 
Test) 
Bombeiros 
Forças 
Militarizadas 
Serviços Saúde e 
Emergência 
(n= 62) (n= 13) (n= 25) 
Preparação Pré-Incidente 4,20 4,01 3,90 ,192 
Resposta 4,51 3,95 4,32 ,041* 
Recuperação 3,67 3,21 3,27 ,289 
Conhecimentos 4,13 4,00 3,88 ,304 
Competências 4,22 3,96 3,84 ,152 
Gestão Incidente 4,29 3,78 4,04 ,092 
* p ≤ 0,050            
 
  
No que se refere à análise comparativa em função do Grupo Etário (Quadro 22), 
encontramos diferenças significativas para a dimensão Resposta, Competências e 
Gestão do Incidentes. No que diz respeito à dimensão Resposta, podemos referir que os 
sujeitos com idades compreendidas entre os 40-50 anos reportam valores médios mais 
elevados comparativamente com os outros grupos etários. De igual modo, na dimensão 
Competências, o grupo etário entre os 40-50 anos reportam valores médios mais 
elevados, assim como na dimensão da Gestão do Incidentes. 
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Quadro 22. Comparação de Médias em função do Grupo Etário 
Dimensões 
Grupo Etário 
Sig                                   
(Kruskal-
Wallis Test) 
18-28 29-39 40-50 
(n= 29) (n= 52) (n= 19) 
Preparação Pré-Incidente 3,99 4,04 4,42 ,155 
Resposta 4,42 4,23 4,76 ,032* 
Recuperação 3,45 3,36 4,02 ,169 
Conhecimentos 3,96 4,01 4,29 ,366 
Competências 3,97 3,10 4,54 ,021* 
Gestão Incidente 4,16 4,02 4,55 ,047* 
* p ≤ 0,050            
 
 
 Relativamente à análise comparativa entre o Tempo de Funções (Quadro 23) 
encontramos diferenças significativas em quase todas as dimensões. Encontram-se 
diferenças significativas na dimensão Preparação pré-incidente e Resposta, sendo que os 
sujeitos com tempo de funções entre os 23-33 anos reportam valores médios mais 
elevados, o que poderá significar que estes sujeitos apresentam níveis mais elevados no 
que concerne à preparação prévia de um incidente. Identificam-se ainda diferenças 
significativas nas dimensões Conhecimentos, Competências e Gestão do Incidente 
sendo que os sujeitos com mais anos de funções reportam valores médios mais 
elevados. 
 
Quadro 23. Comparação de Médias em função do Tempo de Funções  
Dimensões 
Tempo de Funções (em anos) 
Sig                                   
(Kruskal-Wallis 
Test) 
1-11 12-22 23-33 
(n=67) (n=25) (n=6) 
Preparação Pré-Incidente 3,97 4,19 5,03 ,005** 
Resposta 4,27 4,51 5,24 ,018* 
Recuperação 3,33 3,75 4,42 ,064 
Conhecimentos 3,93 4,08 5,00 ,011* 
Competências 3,94 4,26 5,05 ,004** 
Gestão Incidente 4,03 4,31 5,01 ,028* 
* p ≤ 0,050 * * p ≤ 0,010           
 
 
 A análise correlacional entre as dimensões da EPIC e as variáveis Idade e 
Tempo de funções revela correlações positivas e significativas. No que diz respeito à 
variável Tempo de Funções encontramos diferenças significativas entre todas as 
dimensões, sugerindo que quantos mais anos de funções os sujeitos apresentam mais 
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preparados se sentem. No que concerne à Idade apenas se encontram correlações 
significativas nas dimensões de Recuperação e Competências. 
 
Quadro 24. Correlações entre as dimensões da EPIC e as variáveis Idade e Anos de funções 
Dimensões 
Idade Tempo Funções 
(18 - 50) (1 - 33) 
Preparação Pré-Incidente ,171 ,327** 
Resposta ,134 ,219* 
Recuperação ,249* ,265** 
Conhecimentos ,103 ,284** 
Competências ,233* ,338** 
Gestão Incidente ,185 ,255* 
* p≤ 0,050 * * p≤ 0,010         
 
 
 Relativamente à distribuição das correlações entre as dimensões estudadas 
(Quadro 25) observamos que as dimensões se correlacionam positiva e 
significativamente.  
 
Quadro 25. Distribuição das Correlações entre as dimensões estudadas 
Correlações 
Preparação 
Pré-
Incidente 
Resposta Recuperação Conhecimentos Competências 
Preparação Pré-Incidente           
Resposta ,678**         
Recuperação ,651** ,716**       
Conhecimentos ,952** ,608** ,617**     
Competências ,942** ,672** ,629** ,797**   
Gestão Incidente ,728** ,966** ,868** ,663** ,713** 
 * * p≤ 0,010           
 
 
3. Discussão dos Resultados 
 Este estudo teve por objetivo principal traduzir e validar para a realidade 
portuguesa a “Disaster Preparedness Evaluation Tool – DPET” (Bond & Tichy (2007, 
cit. in Al-Khalaileh, Bond, Beckstrand & Talafha, 2009), ou “Escala de Preparação para 
Incidentes Críticos (EPIC)”. A adaptação e validação portuguesa da EPIC 
correspondem à necessidade de preencher um vazio existente ao nível da avaliação das 
perceções pessoais de preparação para os incidentes críticos nos Profissionais das 
Equipas de Socorro e Salvamento. Trata-se de um instrumento simples, de rápida e fácil 
aplicação, que se pode tornar uma importante ferramenta para avaliação da preparação 
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para os incidentes críticos. Os dados de adaptação com uma amostra de maior número e 
variedade de profissionais permitirão dispor de um instrumento útil quer para os 
profissionais se auto-avaliarem, quer para as intuições programarem treinos e formações 
em temas específicos. 
 No que se refere à análise das propriedades psicométricas, o instrumento revela 
ser fiável por apresentar boa consistência interna (0,96). Da análise fatorial da escala 
resulta a descriminação de 3 fatores, embora com um valor cumulativo ligeiramente 
inferior ao do estudo original (51% versus 64%). A matriz de correlações entre fatores 
apresenta valores inferiores aos do estudo original, mas reveladores que os fatores 
podem estar relacionados entre si. De um modo geral, podemos confirmar a Hipótese 1, 
uma vez que o instrumento apresenta propriedades psicométricas mínimas aceitáveis.  
 No que se refere à análise descritiva, verificamos que os profissionais das 
Equipas de Socorro e Salvamento apresentam níveis elevados de perceção pessoal de 
preparação para os Incidentes Críticos (médias elevadas em todas as Dimensões da 
EPIC), sendo portanto a Hipótese 2 refutada. Este resultado pode dever-se ao facto de 
estes profissionais terem uma instrução base que os ensina e prepara para lidar com 
diferentes situações, mediante um conjunto de formação, exercícios e treino que estes 
afirmam ter, e que por sua vez, os dota de conhecimentos e competências para atuarem 
em situações de Incidentes Críticos. Como salientam Fernandez e colaboradores (2011) 
quanto mais treino, formação e exercícios os profissionais de emergência médica 
receberem, mais adequadamente percecionam a sua preparação, tendo assim mais 
probabilidades de obter uma resposta eficaz. No mesmo sentido, Mangeldsorff (1985) 
concluiu que o treino e os exercícios potenciam a eficácia da resposta perante uma 
situação crítica e que permitem aos agentes interventores demonstrarem os seus 
conhecimentos, competências e capacidades individuais e de equipa durante a gestão da 
resposta à emergência. Assim, podemos concluir que conjugar os exercícios com a 
teoria e a prática trará melhores resultados na preparação da resposta dos diferentes 
agentes de intervenção e consequentemente melhores níveis de preparação para os 
incidentes críticos.  
 Relativamente às análises comparativas, encontramos diferenças significativas 
em relação à Entidade onde exercem funções (Bombeiros, Forças Militarizadas e 
Serviços de Saúde e Emergência) e a dimensão Resposta, sendo o grupo dos Bombeiros 
que apresentam valores mais elevados. Estes resultados apontam para uma maior 
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preparação dos Bombeiros no que diz respeito à fase de mitigação do incidente, ou seja, 
estes profissionais percecionam a sua preparação mais adequada na gestão da resposta a 
uma emergência. Apesar de não existirem investigações que possam confirmar estes 
resultados, podemos referir o estudo desenvolvido por Perry (2004) que refere que os 
bombeiros quando realizam, na sua atividade profissional, exercícios de preparação 
aumentam as suas perceções pessoais no que respeita aos conhecimentos sobre a gestão 
do incidente. Em relação ao grupo etário, encontramos diferenças significativas, sendo o 
grupo etário dos 40-50 anos que reportam valores mais elevados nas dimensões de 
Resposta, Competências e Gestão do Incidente. No que respeita ao tempo de funções 
encontramos diferenças significativas na maioria das dimensões, sendo que os sujeitos 
com mais anos de funções reportam valores médios mais elevados. Isto poderá 
significar que quanto mais experientes forem estes profissionais, melhor preparados 
estarão para gerir ou para responder a um incidente crítico, pois grande parte da 
experiência profissional é adquirida com a prática diária. Contudo, não existem 
investigações que possam confirmar ou presumir o contrário relativamente aos 
resultados encontrados na nossa investigação, sendo, portanto, crucial aprofundar em 
investigações futuras as relações encontradas entre estas variáveis. Não se encontraram 
relações significativas no que respeita ao género, às habilitações literárias e ao regime 
de atividade. Assim, no que concerne à Hipótese 3, verificamos que existem diferenças 
significativas em função de algumas variáveis sociodemográficas e profissionais, sendo 
parcialmente verificada. 
 A análise correlacional permite afirmar que as dimensões da EPIC se 
correlacionam positiva e significativamente tal como no estudo de Al-Khalaileh, Bond, 
Beckstrand e Al-Talafha (2009). Entre as variáveis independentes idade e tempo de 
funções encontramos correlações positivas e significativas com as dimensões da EPIC. 
No que diz respeito à variável idade encontramos correlações com as dimensões de 
Recuperação e Competências, e relativamente à variável tempo de funções encontramos 
correlações com todas as dimensões da EPIC. Estes resultados sugerem que quanto mais 
anos de funções os sujeitos apresentam mais preparados se sentem, e podem predizer 
que quanto mais idade tiver um profissional mais competências possuirá para responder 
a um incidente crítico. Como não existem investigações que possam confirmar estes 
resultados será pertinente aprofundar estas relações em estudos futuros, para tentar 
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perceber em que medida é que idade e o tempo de funções predizem melhores níveis de 
preparação para os Incidentes Críticos. 
 
CONCLUSÕES 
 Portugal tem tido nos últimos anos um aumento significativo de desastres 
naturais, tecnológicos e ambientais, com vítimas mortais e grandes prejuízos 
económicos, sociais e psicológicos. Os Profissionais das Equipas de Socorro e 
Salvamento desempenham um papel fundamental nestas situações e merecem, portanto, 
uma especial atenção. 
 As situações de catástrofe, dado a sua natureza e as consequências que 
acarretam, conduzem a estados de stress extremo que podem levar ao desenvolvimento 
de uma crise, no qual o indivíduo se vê confrontado com uma situação que não 
consegue lidar, por não possuir mecanismos que o permitam, e que podem levar ao 
desenvolvimento de reações de stress traumático ou ao desenvolvimento de 
psicopatologias graves. São estas situações que representam uma emergência de 
carácter psicológico, que pela sua gravidade excecional necessitam de uma intervenção 
urgente, imediata e num menor tempo possível de forma a permitir que o 
funcionamento emocional do indivíduo mantenha o seu equilíbrio normal e adaptativo. 
Claro que esta intervenção se refere não apenas às vítimas primárias de um incidente 
mas também aos próprios agentes de atuação. É neste sentido que se aborda a 
importância de delinear um bom plano de preparação de um incidente, assim como a 
preparação de todos os agentes envolvidos na resposta, pois estes profissionais também 
podem sofrer de stress e ficar traumatizados. Assim, os esforços devem passar pela 
psicoprevenção e psicoeducação, pela formação e criação de equipas e profissionais, 
pela investigação e pelo estabelecimento de estratégias de ação em emergência e 
catástrofes, através da realização de simulações e simulacros, com a colaboração da 
proteção civil, forças policiais e de segurança e outras entidades de emergência médica 
e saúde mental. 
 Este trabalho teve como objetivo adaptar, num estudo ainda bastante 
exploratório, para a realidade portuguesa o instrumento “Escala de Preparação para 
Incidentes Críticos (EPIC)”, assim como conhecer as perceções pessoais de preparação 
para os incidentes críticos nos Profissionais das Equipas de Socorro e Salvamento. Os 
resultados obtidos revelaram boas propriedades psicométricas no instrumento proposto 
  
52 
para adaptação, e encontramos uma auto-perceção de elevados níveis de preparação 
para os Incidentes Críticos juntos dos diferentes profissionais. 
 Não obstante termos como limitações deste estudo o número reduzido de 
inquiridos que confere pouca representatividade à amostra, contudo os alfas de 
Cronbach estão dentro dos valores do estudo original e consideramos ter atingido os 
objetivos propostos. Para investigações futuras seria importante uma recolha com uma 
amostra mais alargada e variada quanto às suas tarefas de socorro, assim como procurar 
explorar e evidenciar com maior clareza a perceção de preparação para os incidentes 
críticos, tentando encontrar relações com variáveis como a formação, o treino e os 
exercícios.  
Tendo em conta que uma boa preparação envolve um certo grau de atividade 
educacional e formativa, e um conhecimento válido e empírico baseado em 
conhecimento social e científico, são necessárias mais investigações neste sentido. O 
contributo académico e científico de investigações centradas na preparação aos 
desastres não se limitará à área da Psicologia da Catástrofe ou à área das emergências, 
devendo expandir-se por todas as áreas que integram uma sociedade e que, de forma 
articulada e coordenada, possam combinar esforços para uma resposta à crise cada vez 
mais estruturada, sistemática e eficaz, susceptível de reduzir impactos e minimizar 
consequências, quer em termos materiais, quer em termos psicológicos e sociais. É 
neste sentido que se sublinha a importância e a pertinência de construir e adaptar 
instrumentos que permitam medir e avaliar o grau de preparação das diferentes culturas 
às diferentes e variadas situações de catástrofe. 
 Assim, para garantir uma resposta operacional adequada e eficaz perante as 
situações de catástrofe, há que apostar numa fase de pré-preparação que contemple o 
planeamento e a prevenção, o treino contínuo de equipas, a educação e sensibilização 
acerca dos riscos, planos e treinos de simulações de situações reais, no sentido de 
corrigir inadequações e reforçar o que está adequado e eficiente. O planeamento da 
resposta aos desastres é essencial para uma adequada recuperação da crise, minimizando 
a disrupção do funcionamento de toda uma sociedade, uma comunidade ou um 
indivíduo (Alexander, 2003; Mayer, Moss & Dale, 2008). Com este estudo procuramos 
contribuir com um instrumento adaptado à população portuguesa que ajude a conhecer o 
grau de preparação para a intervenção em incidentes críticos e catástrofes. 
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